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RESUMO 

 

Com a finalidade de subsidiar os discentes com deficiência e mobilidade reduzida no 
alcance da igualdade, equidade de oportunidade e espaço na sociedade acadêmica 
em sua total ou parcial vivência universitária, apresentou-se, como objetivo de 
pesquisa, a criação de um instrumento de avaliação que tem por resultado um 
indicador do nível de acessibilidade dos centros acadêmicos universitários das 
Instituições de Ensino Superior (IES), tendo, como estudo de caso, o Centro de 
Ciências Jurídicas (CCJ) da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). O instrumento 
desenvolvido mensurou a acessibilidade da estrutura acadêmica que configura os 
centros acadêmicos universitários com base em parâmetros técnicos e instrumentais 
que compõem as dimensões: arquitetônica; comunicacional; metodológica; 
instrumental; programática e atitudinal. Como resultado, foi apresentado um 
indicador global – Indicador A6 – que atesta o quão acessível está o centro 
acadêmico universitário em estudo, contribuindo para a gestão, mobilização, debate 
e avaliação dos atores institucionais, frente à importância de se promover a 
acessibilidade como empoderador para o ingresso, permanência e conclusão do 
ensino superior daqueles historicamente marginalizados. 
 

Palavras-chave: Pessoa com deficiência. Acessibilidade. Centro acadêmico. 
Indicador A6. Avaliação. 
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ABSTRACT 

 

With the aim of subsidizing students with disabilities and reduced mobility in 
achieving equality, equity of opportunity and space in academic society in their total 
or partial university experience, presented himself, as objective of our research, the 
creation of an evaluation instrument that has as result an indicator of the level of 
accessibility of the university academic centers of Higher Education Institutions (IES), 
having as a case study the Center of Legal Sciences (CCJ) of the Federal University 
of Paraíba (UFPB). The developed instrument measured the accessibility of the 
academic structure that configures university academic centers based on technical 
and instrumental parameters that make up the dimensions: architectural, 
communicational; methodological; instrumental; programmatic and attitudinal. As a 
result, a global indicator was presented – Indicator A6 – which testifies to how 
accessible the academic university center under study, contributing to the 
management, mobilization, debate and evaluation of the institutional actors, in view 
of the importance of promoting accessibility as an empowerment for admission, 
permanence and completion of higher education of those historically marginalized. 

 

Keywords: Disabled person. Accessibility. Academic center. Indicator A6. 
Evaluation. 

 

 

  

 



8 
 

 

LISTA DE FIGURAS 

 
Figura 01 – Movimentos sociais norte-americanos pelos direitos das pessoas 

com deficiência ....................................................................................25 
Figura 02 – Estados Partes da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência ...........................................................................................30 
Figura 03 – Entrada do banheiro masculino e feminino no CCJ .............................64 
Figura 04 – Esforço na abertura da porta do banheiro ...........................................65 
Figura 05 – Sistema de travamento do sanitário acessível ....................................66 
Figura 06 – Área de transferência: (a) banheiros térreo; (b) banheiros primeiro 

andar ....................................................................................................66 
Figura 07 – Lavatório ..............................................................................................67 
Figura 08 – Escada: (a) medida do piso; (b) medida do espelho ...........................69 
Figura 09 – Guia de balizamento ............................................................................70 
Figura 10 – Seção circular do corrimão ..................................................................71 
Figura 11 – Vista da escada ...................................................................................71 
Figura 12 – Rampa CCJ .........................................................................................72 
Figura 13 – Rampa: (a) subida; (b) descida ...........................................................73 
Figura 14 – Corrimãos da rampa ............................................................................74 
Figura 15 – Desnível lateral ....................................................................................75 
Figura 16 – Corredores internos: (a)balde de lixo próximo ao bebedouro; (b) 

balde de lixo próximo ao hidrante; (c) cadeiras externas próximas 
da pós-graduação ................................................................................76 

Figura 17 – Calçada com árvores ...........................................................................77 
Figura 18 – Tampas de bueiro: (a) à esquerda; (b) ao centro ................................78 
Figura 19 – Desnível em calçada ...........................................................................78 
Figura 20 – Sala de Aula: maçaneta da porta ........................................................80 
Figura 21 – Altura do interruptor de iluminação ......................................................80 
Figura 22 – Janela: (a) vista frontal; (b) detalhe .....................................................81 
Figura 23 – Entrada da biblioteca setorial. .............................................................83 
Figura 24 – Balcão de atendimento: (a) vista lateral; (b) altura. .............................83 
Figura 25 – Terminal de consulta: (a) vista lateral; (b) plataforma SIGAA; (c) 

ponto de acesso para as pessoas com deficiência visuais ..................84 
Figura 26 – Biblioteca: corredor entre estantes de livros ........................................85 
Figura 27 – Biblioteca: altura máxima dos fichários. ..............................................85 
Figura 28 – Secretária de curso: vista interna. .......................................................86 
Figura 29 – Auditório: (a) entrada principal; (b) entrada dos bastidores; (c) 

entrada de acesso à parte de baixo da plateia. ...................................88 
Figura 30 – Sala de Aula: maçaneta da porta ........................................................88 
Figura 31 – Rampa de acesso ao auditório: (a) patamar de início; (b) patamar 

intermediário ........................................................................................89 
Figura 32 – Auditório: vista interna .........................................................................90 
Figura 33 – Porta do laboratório de informática......................................................92 
Figura 34 – Laboratório de informática: vista interna ..............................................92 
Figura 35 – Portaria expedida pela diretoria de centro ...........................................94 
Figura 36 – Quadro de avisos da coordenação de curso .......................................94 
Figura 37 – Página principal do site do CCJ...........................................................95 
Figura 38 – Sinalização visual ................................................................................96 
Figura 39 – Cartaz de divulgação de evento ..........................................................98 
  

  

 



9 
 

 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1 – Equivalência das dimensões da acessibilidade entre Elali (2002 apud       

ELALI e DINIZ, 2014) e Sassaki (1997) ..................................................21 

  

 



10 
 

 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1 – Comparação numérica das médias......................................................... 41 

Tabela 2 – Pesos atribuídos aos conceitos .............................................................. 62 

Tabela 3 – Classificação dos centros acadêmicos em função da acessibilidade ..... 62 

 

 

 

  

 



11 
 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

ADA – Americans with Disabilities Act 

CCJ – Centro de Ciências Jurídicas  

CCS – Centro de Ciências da Saúde 

CE – Centro de Educação 

CIA – Comitê de Inclusão e Acessibilidade 

CONSUNI – Conselho Universitário 

FMI – Fundo Monetário Internacional 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IES – Instituições de Ensino Superior 

INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

LACESSE – Laboratório de Acessibilidade 

LAVITA – Laboratório de Vida Independente e Tecnologia Assistiva 

MEC – Ministério da Educação 

NEDESP – Núcleo de Educação Especial 

OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

OEA – Organização dos Estados Americanos 

OMC – Organização Mundial do Comércio 

ONU – Organização das Nações Unidas 

PPGAU – Programa de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo 

Prouni – Programa Universidade para Todos 

PRG – Pró-Reitoria de Graduação 

Reuni – Plano de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

UFPB – Universidade Federal da Paraíba 

UN – United Nations 

 

 

  

 



12 
 

 

SUMÁRIO 

1  INTRODUÇÃO ............................................................................................... 14 

2  OBJETIVOS................................................................................................... 17 

2.1  Objetivo Geral............................................................................................... 17 

2.2  Objetivos Específicos .................................................................................. 17 

3  METODOLOGIA ............................................................................................ 18 

4  CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DA ACESSIBILIDADE ....................... 23 

4.1  A inserção da UFPB na política de acessibilidade .................................... 31 

5  CONSTRUÇÃO DO INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DA 

ACESSIBILIDADE ........................................................................................ 34 

5.1  Estrutura do instrumento ............................................................................ 36 

5.2  Indicador global ........................................................................................... 37 

5.2.1  Simulação ...................................................................................................... 38 

5.2.2  Escolha da média global ................................................................................ 41 

5.3  Macroindicadores ........................................................................................ 43 

5.4  Indicadores ................................................................................................... 44 

5.4.1  Indicadores do macroindicador arquitetônico ................................................. 44 

5.4.2  Indicadores do macroindicador comunicacional ............................................ 50 

5.4.3  Indicadores do macroindicador metodológico ................................................ 53 

5.4.4  Indicadores do macroindicador instrumental .................................................. 56 

5.4.5  Indicadores do macroindicador programático ................................................ 58 

5.4.6  Indicadores do macroindicador atitudinal ....................................................... 60 

5.5  Cômputo Do Instrumento De Avalição A6 ................................................. 62 

6  TESTE PILOTO CCJ – UFPB ....................................................................... 63 

6.1  Arquitetônico ................................................................................................ 63 

6.1.1  Banheiro ......................................................................................................... 63 

6.1.2  Escadas e rampas ......................................................................................... 67 

6.1.3  Corredores internos ....................................................................................... 74 

6.1.4  Corredores externos ...................................................................................... 76 

6.1.5  Equipamentos eletromecânicos de circulação ............................................... 79 

6.1.6  Salas de aula ................................................................................................. 79 

6.1.7  Biblioteca Setorial .......................................................................................... 82 

6.1.8  Secretaria de curso ........................................................................................ 86 

6.1.9  Auditório ......................................................................................................... 87 

6.1.10 Laboratório de graduação .............................................................................. 91 

6.2  Comunicacional ........................................................................................... 93 

6.2.1  Comunicação ................................................................................................. 93 

6.2.2  TIC‟s ............................................................................................................... 95 

6.2.3  Sinalização ..................................................................................................... 96 

6.2.4  Mapas Táteis.................................................................................................. 97 

6.2.5  Divulgação de eventos ................................................................................... 97 

6.3  Metodológico ................................................................................................ 98 

6.3.1  Metodologia ................................................................................................... 98 

 

 

  

 



13 
 

 

6.3.2  Programa de apoio ......................................................................................... 99 

6.3.3  Formação e treinamento de recursos humanos ........................................... 100 

6.3.4  Formação de monitores e multiplicadores ................................................... 101 

6.3.5  Materiais didáticos ....................................................................................... 101 

6.3.6  Núcleo docente estruturante ........................................................................ 102 

6.4  Instrumental................................................................................................ 103 

6.4.1  Setor de ajuda técnica ................................................................................. 103 

6.4.2  Equipamentos e instrumentos ...................................................................... 104 

6.4.3  Programas e aplicativos assistivos .............................................................. 104 

6.5  Programático .............................................................................................. 105 

6.5.1  Regimento interno do centro acadêmico ...................................................... 105 

6.5.2  Plano de desenvolvimento institucional (PDI) .............................................. 106 

6.6  Atitudinal .................................................................................................... 107 

6.6.1  Projeto pedagógico do curso (PPC) ............................................................. 107 

6.6.2  Atendimento ................................................................................................. 108 

6.6.3  Agenda de ações ......................................................................................... 108 

6.7  Cômputo do instrumento de avaliação .................................................... 109 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS ......................................................................... 111 

 REFERÊNCIAS ........................................................................................... 113 

 APÊNDICE A – A acessibilidade e seu percurso ..................................... 118 

   

 

 

  

 



14 
 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

A educação, há décadas, vem sendo formulada sob a égide do 

desenvolvimentismo econômico, como afirma Unterhalter (2012, p.165): 

 

A educação ocupa lugar especial nas teorizações de desenvolvimento 
formuladas desde a década de 1950. Sob condições de mudanças, 
marcadas inicialmente pela economia da Guerra Fria e pela descolonização 
e, mais tarde, pela globalização e por realinhamentos políticos da era pós-
Guerra Fria, [...]. 

 

Assim, para se compreender a política do ensino superior nas sociedades 

atuais, é necessário ter a clareza de que ela não está desvinculada da política 

neoliberalista imposta pelo processo econômico de globalização que permeia o 

mundo contemporâneo, provocando transformações no cenário internacional e 

nacional (CASTRO, 2011). 

Essas transformações promovem uma nova corrida entre as nações, onde o 

saber se torna a mola propulsora da economia global, de modo que “aumenta cada 

vez mais o número de nações que são ou aspiram a ser economias do 

conhecimento” (HARGREAVES, 2012, p.353, grifo do autor).   

A partir deste contexto, as universidades passaram a ser vistas pelo Estado e 

pelas organizações mundiais (Organização das Nações Unidas (ONU), Organização 

dos Estados Americanos (OEA), Organização Mundial do Comércio (OMC), 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Fundo 

Monetário Internacional (FMI) e grupos empresariais) como uma ferramenta de 

alavancagem do crescimento econômico. “Por essa razão, ocorreu, em certa 

medida, um processo de intensificação da mercantilização da educação superior, 

tanto no setor privado como no setor público” (SOUSA; NOVAES; CHAVES, 2015, 

p.19 apud CONFERÊNCIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2010, p.68). 

Esta mercantilização veio a reboque de  

 

[...] um desequilíbrio global de poder, que tem sua origem não mais no uso 
da força e das armas, mas no domínio do conhecimento, nos avanços 
científico-tecnológicos. Isso faz com que os países menos desenvolvidos 
sintam a necessidade de melhorar a qualidade da educação em todos os 
níveis e, assim, venham a se tornar mais competitivos no mundo 
globalizado (CASTRO, 2011, p.22). 
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Portanto, não foi diferente no Brasil; muitas são as políticas de estado 

influenciadas por esse cenário internacional, mais precisamente na educação 

superior, delineadas por programas de expansão do número de vagas, tendo, como 

principais programas, o Programa Universidade para Todos (Prouni), sancionado 

pela Lei n° 11.096, em 13 de janeiro de 2005 e o Plano de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (Reuni), criado pelo Decreto n° 6.096, de 24 

de abril de 2007. O primeiro é destinado ao sistema de ensino superior privado, por 

meio da concessão de bolsas de estudos. O segundo tem por objetivo o aumento de 

vagas no ensino superior público, por meio da ampliação física das universidades 

federais. 

Estas políticas expansionistas conduziram o país a um aumento no número 

de vagas no ensino superior de 113.263 vagas em 2002, para 245.983 vagas em 

2014, representando, percentualmente, mais de 100% de ampliação das vagas 

nesta modalidade de ensino (BRASIL, 2015). 

Dentro desta política de expansão, “foram incorporadas políticas de ações 

afirmativas1” (SOUSA JUNIOR, 2011, p.44), por meio da reserva de vagas 

destinadas às cotas sociais e raciais.   

 

Uma cota social é a reserva de um número [de] vagas para certos 
candidatos com o objetivo de garantir a igualdade de oportunidades. Por 
sua vez, a cota racial é a reserva de vagas para membros de determinada 
cor, raça ou etnia. (FRIAS, 2012, p.131) 

 

Logo, muitos foram os grupos historicamente marginalizados que ingressaram 

no ensino superior, “[...] projetando importantes modificações nesse nível de ensino” 

(CASTRO, 2011, p.19).  

Em meio a esses grupos sociais, estão as pessoas com deficiência2. No 

Brasil, mais de 45,6 milhões, declararam ter pelo menos algum tipo de deficiência, 

segundo o censo demográfico de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e 

                                            
1
 Ações afirmativas são políticas públicas que visam corrigir uma história de desigualdades e 
desvantagens sofridas por um grupo racial (ou étnico), em geral frente a um Estado nacional que o 
discriminou negativamente. O que motiva essas políticas é a consciência de que essas 
desigualdades tendem a se perpetuar se o Estado continuar utilizando os mesmos princípios ditos 
universalistas com que tem operado até agora na distribuição de recursos e oportunidades para as 
populações que contam com uma história secular de discriminação (MARQUES et al., 2015, p.689 
apud CARVALHO, 2008, p.51). 

2
 O termo adotado neste trabalho “pessoa com deficiência” está em consonância com o Decreto n° 
6.949, de 25 de agosto de 2009 (BRASIL, 2009). 
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Estatística (IBGE), contabilizando 23,9% da população de um total de 190 milhões 

de habitantes (IBGE, 2010). 

No entanto, para Góes (2015, p.1004): 

 

[...] as políticas públicas federais e estaduais têm priorizado as políticas 
compensatórias com o discurso de diminuir em curto prazo as discrepâncias 
sociais (onde se enquadram as ações afirmativas), entretanto, a pessoa 
com deficiência ainda não está incluída como beneficiária destas ações em 
todas as regiões do país, uma vez que essas políticas têm beneficiado 
principalmente os afrodescendentes, índios e os oriundos de escolas 
públicas. Como pode ser observado a partir das apresentações e 
discussões ocorridas no IV Encontro sobre Desigualdade Regional e 
Políticas Públicas, ocorrida em 03 de dezembro de 2012 na Universidade do 
ABC. 

 

Mesmo sendo ainda pequena a inclusão da pessoa com deficiência no ensino 

superior, na visão de Góes (2015) “[...] a maioria que ingressa no ensino acaba por 

evadir, principalmente devido ao despreparo da própria instituição e de seus 

profissionais para lidarem com estes [...]” (CAMPOS, 2014). 

A partir da observação do ingresso de um novo público que demanda uma 

assistência diferenciada, no tocante à acessibilidade desses, a estrutura universitária 

e os gestores acadêmicos devem entender que também demanda uma nova forma 

de gestão. Portanto, só através da valorização dos conhecimentos relativos à 

acessibilidade das políticas de ações afirmativas terão uma maior inserção no meio 

acadêmico.  

Dentre esses aspectos, aferir se os direitos dessas pessoas estão sendo 

atendidos ou não promoverá um melhor conhecimento do tema, com relevância no 

campo da gestão. Nesse sentido, a questão-problema que se coloca é a seguinte: 

Quais as condições de acessibilidade dos Centros Universitários, nas Instituições de 

Ensino Superior, para a garantia do acesso e permanência de pessoas com 

deficiência? 

Entende-se que essa pesquisa se justifica na atual conjuntura universitária, 

tendo em vista a necessidade de avanço rumo à melhoria da qualidade do ensino 

ofertado aos estudantes universitários com deficiência que circulam pela UFPB.  
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2 OBJETIVOS 
 

2.1 Objetivo geral 

 

Avaliar as condições de acessibilidade dos Centros Universitários, através da 

criação de um instrumento de avaliação que tenha por resultado um indicador do 

nível de acessibilidade dos centros acadêmicos universitários nas Instituições de 

Ensino Superior. 

  

2.2 Objetivos específicos 
 

 Historiar a política de acessibilidade; 

 Desenvolver um modelo de avaliação do grau de acessibilidade em centros 

acadêmicos universitários nas IES; 

 Testar o instrumento de avaliação em um centro acadêmico da UFPB. 
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3 METODOLOGIA 
 

A presente pesquisa decorreu da observação, na condição de técnico 

administrativo da UFPB, dos constantes obstáculos em acessibilidade enfrentados 

pelos discentes com deficiência em suas trajetórias acadêmicas no âmbito da 

referida instituição de ensino superior. 

Frente a isso, empreendeu-se uma pesquisa que examinasse quais as 

condições de acessibilidade dos centros universitários, permitindo, assim, verificar 

os problemas que interferem no dia a dia acadêmico desses alunos por meio de um 

instrumento de análise que pudesse ser aplicado a qualquer centro acadêmico 

universitário. 

Para tanto, realizou-se uma pesquisa de caráter prático e funcional, de modo 

a se promover uma reverberação do tema entre os atores que formam a 

comunidade universitária, pois o assunto proposto demanda uma relação de 

proximidade com o cotidiano das estruturas físicas e organizacionais com as quais 

os discentes com deficiência mantêm vínculo acadêmico. 

Segundo Gil (2008), esse formato de pesquisa é classificada em sua natureza 

como pesquisa aplicada e seus traços estão fundamentados em um conjunto de 

princípios que  

 

[...] têm, como característica fundamental, o interesse na aplicação, 
utilização e conseqüências práticas dos conhecimentos. Sua preocupação 
está menos voltada para o desenvolvimento de teorias de valor universal 
que para a aplicação imediata numa realidade circunstancial (GIL, 2008, 
p.27).   

 

Conferidas essas características, a pesquisa foi empreendida mediante um 

estudo descritivo, tomando por base o fato de que “a pesquisa com análise 

descritiva tem por premissa buscar a resolução de problemas objetivando mudanças 

de práticas por meio da observação, análise e descrições objetivas”. (ARAGÃO; 

FERREIRA, 2011, p.226).   

Acostado a esse instrumento metodológico, estabelece-se, assim, uma 

ligação lógica dos objetivos específicos com o objetivo geral desta pesquisa, 

conferindo-se a fundamentação necessária para o delineamento dos contornos e 

nuances do estudo ora explanado. Assim, descrevem-se, a seguir, os passos que 

foram dados para a estruturação desse estudo. 
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No primeiro momento, buscou-se, por meio de pesquisas bibliográfica e 

documental, historiar a política de acessibilidade a partir de suas raízes históricas e 

seus desdobramentos com vistas a entender-se as suas formas e abrangências, 

dados pela literatura especializada (livros, monografias, dissertações, teses, artigos 

e periódicos), instrumentos legais (leis, decretos, resoluções e normas) e sites 

(especializados, institucionais e governamentais) no contexto internacional e 

nacional; além das definições atribuídas a ela pelo Estado brasileiro em sua 

legislação vigente e sua inserção na UFPB.  

À luz de uma pesquisa bibliográfica e documental, foi tecida uma linha do 

tempo constituída pelos fatos e acontecimentos mais significativos que fortaleceram 

a acessibilidade, junto às sociedades e instituições, decorrentes de movimentos de 

enfrentamentos e lutas, sucedidos por grupos sociais de diversas nações com a 

finalidade de proporcionar equidade de direitos e cidadania às pessoas com 

deficiência entre os tidos como normais.  

Após o procedimento teórico, necessário ao desenvolvimento e 

aprofundamento da pesquisa, buscou-se um instrumento que abrangesse a 

acessibilidade em todas as dimensões conceituais que a definem, segundo Elali 

(2002 apud ELALI; DINIZ, 2014, p.56-57), estão categorizadas por: acessibilidade 

física; acessibilidade comunicacional; acessibilidade social e acessibilidade 

psicológica, ao passo que, para Sassaki (1997), essas dimensões são classificadas 

em: acessibilidade arquitetônica; acessibilidade comunicacional; acessibilidade 

metodológica; acessibilidade instrumental; acessibilidade programática e 

acessibilidade atitudinal. Entretanto, as pesquisas encontradas sobre a 

acessibilidade não expressam, em suas investigações, instrumentos que avaliem 

mais de uma dimensão da acessibilidade, a exemplo de: Fonseca, Gomes e Vanz 

(2011); Silva et al. (2013); Cambruzzi, Costa e Denari (2013); Torres, Mazzoni e 

Alves (2002) e Corrêa (2014). 

Perante a constatação que de que não havia um instrumento de avaliação no 

meio acadêmico que se aplicasse à presente pesquisa, partiu-se em busca de um 

modelo que se aproximasse do propósito aqui perseguido. Nesta busca, percebeu-

se, no instrumento de avaliação de cursos de graduação presencial e a distância, 

aplicado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP) nas avaliações de autorização, reconhecimento e renovação de 

reconhecimento das Instituições de Ensino Superior (IES) a estrutura adequada para 
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a elaboração do instrumento da presente pesquisa, visto que o instrumento de 

avaliação do INEP “[...] é a atual ferramenta que subsidia os atos autorizativos de 

cursos no Brasil” (WEINZIERL, 2012, p.1). 

Todavia, decidiu-se não utilizar as expressões matemáticas adotadas pelo 

INEP, pois ela, no entender do presente autor, tem outros fins que estão associados 

ao julgamento dos cursos de graduação para autorizar ou não o seu funcionar. 

Desde modo, para o cômputo deste instrumento, optou-se pela média 

matemática, uma vez que esta possibilita transportar, para um ponto central, os 

picos e vales de uma apuração numérica, assumindo uma posição de equilíbrio e 

servindo para efeitos comparativos em futuros testes. 

Porém, para definir-se a média matemática que melhor tivesse por resultado 

as reais condições de acessibilidade dos centros acadêmicos avaliados, foram 

selecionadas quatro médias, a saber: média aritmética simples; média aritmética 

ponderada; média harmônica simples e média geométrica simples. A apuração se 

deu por meio de simulação computacional a partir do software Office Excel 2007. 

Para os descritores de cada indicador, foram adotados valores numéricos de 

1 a 5, usando a Escala de Likert como número, isto é, tratando os dados obtidos 

como intervalos. Entretanto, lembra Becker (2015), que a utilização da Escala de 

Likert é motivo de grande debate teórico na literatura científica acerca de sua 

metodologia em considerar a escala ordinal ou intervalar.  

Portanto, já de posse da estrutura e expressão matemática do instrumento 

desta pesquisa, foram definidos quais dimensões seriam avaliadas quanto à 

acessibilidade. Nessa etapa, foi apreciado o mérito das definições dadas às 

dimensões da acessibilidade por Elali (2002 apud ELALI; DINIZ, 2014) e Sassaki 

(1997). 

Confrontando as dimensões dadas pelos autores à acessibilidade, foi 

elaborado o  

Quadro , onde são dispostas as dimensões perfiladas de acordo com o nível 

de equivalência entre elas. Assim, a correlação das dimensões de Elali (2002 apud 

ELALI e DINIZ, 2014) e Sassaki (1997), estão em: física com arquitetônica; 

comunicacional com comunicacional e social com atitudinal. Observou-se, no 

entanto, que nem todas as dimensões têm correspondência direta, pois estão 

relacionadas a questões conceituais distintas. 
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Diante da linguagem matemática, a partir das conclusões de equivalência 

entre as dimensões expostas no  

Quadro , averiguou-se que as dimensões atribuídas por Elali (2002 apud 

ELALI e DINIZ, 2014) à acessibilidade estão contidas nas dimensões atribuídas por 

Sassaki (1997), com exceção da dimensão psicológica; a recíproca, no entanto, não 

é verdadeira, pois metade das dimensões classificadas por Sassaki (1997) não 

estão contidas nas dimensões de Elali (2002 apud ELALI e DINIZ, 2014). 

 

Quadro 1 – Equivalência das dimensões da acessibilidade entre Elali (2002 apud       ELALI e 
DINIZ, 2014) e Sassaki (1997). 

DIMENSÕES DA ACESSIBILIDADE 

Elali (2002 apud ELALI; DINIZ, 2014) Sassaki (1997) 

Física Arquitetônica 

Comunicacional Comunicacional 

Social Atitudinal 

Psicológica  

 Metodológica 

 Instrumental  

 Programática 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Deste modo, considerando que as dimensões definidas por Sassaki (1997) 

acerca da acessibilidade estão mais explícitas em sua definição e delimitação e que 

a dimensão psicológica descrita por Elali. As dimensões definidas por essa autora 

não consistem nos objetivos do presente estudo, pois verifica a “percepção da 

pessoa ou o grupo em relação à „receptividade‟ do ambiente a si” (ELALI, 2014, 

p.57). Decidiu-se, neste estudo, avaliar as dimensões que Sassaki (1997) atribui à 

acessibilidade nos centros acadêmicos. 

Por fim, para atingir-se o cerne do instrumento desta pesquisa, adotou-se 

uma abordagem metodológica do tipo qualitativa, posto que ela “é utilizada para 

investigar problemas que os procedimentos estatísticos não podem alcançar ou 

representar, em virtude de sua complexidade” (RODRIGUES, 2006, p.90). 

Nesses termos, concluiu-se o instrumento de avaliação das condições de 

acessibilidade em centros acadêmicos universitários.  

Finalizada a elaboração do instrumento, passou-se para a fase de aplicação 

dele, pelo qual foi tomado, como amostra, o Centro de Ciências Jurídicas (CCJ) da 

UFPB, que foi escolhido por ter uma estrutura arquitetônica nova e bem delimitada 

em relação aos demais centros da UFPB, que constituem o Campus I.  
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Escolhida a amostra da pesquisa, foi solicitada uma autorização formal à 

direção de centro do CCJ para a aplicação do teste piloto. Ante o deferimento do 

pedido, foi realizada, em campo, no período de outubro de 2016 a janeiro de 2017, a 

coleta de dados – por meio de medição (trena manual de 5m e nível de bolha de 30 

cm), de pesquisas no site do centro, de documentos que norteiam as ações do CCJ 

e de registros fotográficos afetas às condições existentes no ambiente estudado.  

Colhidos os dados, passou-se à análise e interpretação que embasará as 

justificativas e avaliações dos indicadores de cada dimensão; em seguida, foram 

resolvidas as equações matemáticas do instrumento, que trouxeram, por resultado, 

um indicado global do centro acadêmico avaliado em função das condições de 

acessibilidade em seu envolto. 

Finalmente, foram expressas, por meio das conclusões, o retrato observado 

pelo instrumento elaborado na pesquisa acerca das condições de acessibilidade 

enfrentadas pelos discentes com deficiência no âmbito do centro acadêmico 

avaliado. 
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4 CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DA ACESSIBILIDADE 
 

Não é tão simples falar da acessibilidade. Primeiro, porque muitas são as 

definições atribuídas a ela em todo o mundo – a partir do grau de conjecturas 

construídas por cada nação nas diversas dimensões que a compõem, perpassando 

pelo amadurecimento cívico que abarca cada povo. No Brasil não é diferente, pois 

podem-se enumerar leis, decretos e normas que resultam em dissonância sob a 

significação atribuída à acessibilidade em sua constituição teórica, a exemplo dos 

documentos oficiais apresentados a seguir: 

O Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta a Lei 

n°10.098/2000, traz a seguinte definição, em seu capítulo III, artigo 8°, inciso I:  

 
[...] acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, 
total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das 
edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios 
de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

 

A Lei nº 13.146, de 6 de junho de 2015, em seu livro I, título I, capítulo I, artigo 

3º, define 

 
[...] acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus 
sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos 
ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana 
como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.  

 

Pode-se observar que o espaço de tempo entre o decreto nº 5.296/2004 e a 

Lei nº 13.146/2015 é de dez anos e meio, apontando que esta seja a justificativa 

para a divergência entre as definições dadas à acessibilidade. No entanto, dois 

meses após a publicação da Lei nº 13.146/15, é anunciada uma nova definição por 

meio da norma técnica NBR 9050/15, que declara:  

 
Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, percepção e 
entendimento para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, 
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privado de uso 
coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou 
mobilidade reduzida (Grifo nosso). 
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Na redação dada pela NBR 9050/15 são acrescentados os termos “percepção 

e entendimento” que não fazem parte do conceito expresso na Lei nº 13.146/15 

sobre a acessibilidade, não tendo, assim, consenso, mas uma aproximação em sua 

concepção, indicando que o conceito de acessibilidade é diversificado e relacionado 

a muitos elementos.   

O segundo, porque o tema não é tratado pormenorizadamente em sua 

abrangência conceitual, resumindo-se meramente a conteúdos já abordados em 

diversas pesquisas.  

Assim, acessibilidade como expressão do direito de cidadania para as 

pessoas com deficiência, como hoje está apresentada, remonta às guerras 

promovidas3 e perdidas pelos Estados Unidos, dado que sua população de pessoas 

com deficiência aumentou com os diversos soldados mutilados nas linhas de frente 

das batalhas nas várias guerras de que participaram. Entre essas guerras, a que 

mais contribuiu para que essa questão viesse à tona foi a Guerra do Vietnã (1958 a 

1975), de modo que, como decorrência dela, foi ampliado, significativamente, o 

número de americanos com deficiência. 

Na década de 1970, não só os veteranos de guerra, mas também os grupos 

sociais formados por pessoas com deficiência massificaram os movimentos sociais 

norte-americanos que formaram um grande movimento a favor das pessoas com 

qualquer tipo de deficiência, como mostra a Figura 01. Assim, em 1973, é 

estabelecida a primeira lei que defende os direitos destes indivíduos, a Lei de 

Reabilitação4 (Rehabilitation Act), criada pelo governo norte-americano, para 

promover mudanças e adaptações nos ambientes escolares e locais de trabalho. 

Por meio desta lei, o tema foi ganhando notoriedade em diversas nações e 

meios sociais, resultando, em 9 de dezembro de 1975, na Assembleia Geral da 

Organização das Nações Unidas (ONU), a Declaração dos Direitos das Pessoas 

Deficientes (Declaration on the Rights of Disabled Persons), constituída por treze 

                                            
3
Os Estados Unidos, por ser um país historicamente envolvido em grandes batalhas, veio 
acumulando durante muitos anos veteranos de guerras mutilados ou com outras sequelas físicas, 
que, ao retornarem a seu país, eram vistos como incapazes e por vezes repugnantes, como retrata 
os filmes “O Poder da Esperança”, de 2007, do diretor Steven Sawalich, e “Nascido em 4 de julho”, 
de 1989, do diretor Oliver Stone. 

4
Segundo Camisão (2010), nesse período a acessibilidade, torna-se quesito indispensável no 
enfoque dos direitos humanos e cidadania para as pessoas com deficiência. 
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cláusulas direcionadas a garantir os direitos das pessoas com deficiência em todos 

os países-membros que compõem a ONU. 

 

Figura 01 – Movimentos sociais norte-americanos pelos direitos das pessoas com deficiência. 

 
Fonte: (DISABILITY..., 2013) 

  

 

Em 1976, a mesma organização promulga a Resolução n° 31/123 que 

estabelece o ano de 1981 como o Ano Internacional das Pessoas Deficientes 

(International Year of Disabled Persons) com o tema “full participation”. Uma nova 

Assembleia Geral, no ano de 1979, aprova a Resolução n° 34/154, que altera o tema 

para “full participation and equality”, por orientação do Comitê Consultivo para o Ano 

Internacional das Pessoas Deficientes, fruto de sua primeira sessão, realizada de 19 

a 23 março de 1979, tendo em vista uma maior abrangência do slogan.  

Em seu texto original, é proclamada a participação plena das pessoas com 

deficiência na vida e no desenvolvimento de suas sociedades, em condições de 

igualdade as dos outros cidadãos, resultando no desenvolvimento socioeconômico, 

a partir do seguinte conjunto de objetivos: 

 

a. Ajudando pessoas com deficiência em sua adaptação física e psicológica 
para a sociedade; 
b. Promover todos os esforços nacionais e internacionais para fornecer 
pessoas deficientes com assistência adequada, formação, cuidados e 
orientação, para disponibilizar-lhes oportunidades de trabalho adequado e 
assegurar a sua plena integração na sociedade; 
c. Projetos de estudo e de pesquisa encorajadores destinadas a facilitar a 
participação concreta das pessoas com deficiência na vida diária, por 
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exemplo, melhorando o seu acesso aos edifícios públicos e sistemas de 
transporte; 
d. Educar e informar o público sobre os direitos das pessoas com 
deficiência para participar e contribuir para vários aspectos da vida 
econômica, social e política; 
e. Promoção de medidas eficazes para a prevenção da deficiência e para a 
reabilitação das pessoas com deficiência (UN, 1976, tradução nossa

5
). 

  

No ano seguinte ao Ano Internacional das Pessoas Deficientes, mais uma vez 

a ONU promoveu ações voltadas às pessoas com deficiência com a aprovação do 

Programa de Ação Mundial para as Pessoas Deficientes (World Programme of 

Action Concerning Disabled Persons), por meio da Resolução n° 37/52, onde reitera:  

 

[…] a contínua necessidade de promover a realização do direito das 
pessoas com deficiência de participar plenamente na vida social e no 
desenvolvimento de suas sociedades e para desfrutar de condições de vida 
iguais aos dos outros cidadãos, bem como compartilhar igualmente as 
melhorias nas condições de vida resultante do desenvolvimento social e 
econômico (UN, 1982, tradução nossa

6
). 

 

As ações da ONU continuaram com a exortação de seus Estados-membros 

para A Década Internacional das Pessoas Deficientes (The International Decade of 

Disabled Persons), que estipulava a implementação das metas aprovadas no 

Programa de Ação Mundial para as Pessoas Deficientes, no período de 1983 a 

1992, julgando que a duração do Programa de Ação Mundial não pôde realizar as 

atividades recomendadas.    

Assim, a ONU por meio de suas resoluções promoveu, em seus países-

membros, um significativo impulso nas discussões e elaborações de direitos para as 

pessoas com deficiência. 

                                            
5
 a. Helping disabled persons in their physical and psychological adjustment to society; 
b. Promoting all national and international efforts to provide disabled persons with proper assistance, 

training, care and guidance, to make available to them opportunities for suitable work and to 
ensure their full integration in society; 

c. Encouraging study and research projects designed to facilitate the practical participation of 
disabled persons in daily life, for example by improving their access to public buildings and 
transportation systems; 

d. Educating and informing the public of the rights of disabled persons to participate in and contribute 
to various aspects of economic, social and politicallife [sic]; 

e. Promoting effective measures for the prevention of disability and for the rehabilitation of disabled 
persons (UN, 1976). 

6
 […] the continuing need to promote the realization of the right of disabled persons to participate fully 
in the social life and development of their societies and to enjoy living conditions equal to those of 
other citizens, as well as to share equally in the improvements in living conditions resulting from 
social and economic development. 
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Nesse contexto, o Brasil, em 1° de setembro de 1985, publica a primeira 

norma técnica que compreendeu as edificações e o mobiliário urbano para os 

indivíduos com deficiência sob o titulo “Adequação das edificações e do mobiliário 

urbano à pessoa deficiente”, especificada pela NBR n° 9050/1985, elaborada pelo 

Comitê Brasileiro de Construção Civil (CB-2) (MORAES, 2007, p.61). 

Dentre seus objetivos estava 

  

[fixar] as condições exigíveis, bem como os padrões e as medidas que 
[visassem] propiciar às pessoas deficientes melhores e mais adequadas 
condições de acesso aos edifícios de uso público e às vias públicas urbanas 
(ABNT, 1985 apud MORAES, 2007, p.61). 
 

Nos Estados Unidos, a luta por direitos mais sólidos resultou, em 26 de julho 

de 1990, na Lei dos Americanos com Deficiência (Americans with Disabilities Act) 

conhecida pela abreviatura ADA.  

Em sua redação, é apresenta à sociedade o termo “acessibilidade”, ainda de 

maneira muito incipiente, mas direcionado para o acesso ao ambiente construído. 

Este termo, a partir de então, veio a figurar em outros documentos oficiais 

publicados no âmbito nacional e internacional.  

A ADA ainda preencheu uma lacuna nos direitos das pessoas com 

deficiência, pois elas não dispunham de nenhum recurso legal para combater as 

discriminações que lhes eram impostas. Até então, a única lei que os assistiam era a 

Lei de Reabilitação, de 1973, que tinha sua abrangência limitada apenas às 

entidades que recebiam verbas federais americanas (RUBIN, 1999). 

Hoje, a ADA é tida “[...] como o mais abrangente instrumento legal referente 

aos direitos civis promulgado desde a Lei dos Direitos Civis [Americanos] de 1964” 

(RUBIN, 1999, p.30, tradução nossa7). 

Do mesmo modo, a ONU, três anos após a publicação da ADA, traz a 

Resolução n° 48/96, que estabelece Normas sobre a Equiparação de Oportunidades 

para Pessoas com Deficiência (Standard Rules on the Equalization of Opportunities 

for Persons with Disabilities), promovendo a afirmação da acessibilidade como área-

alvo para a igualdade de participação da pessoa com deficiência em todos os níveis 

sociais. 

                                            
7
 [...] as the most sweeping civil rights legislation passed since the 1964 Civil Rights Act. 
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Guiada por essas deliberações fomentadas pela ONU e pela ADA, a 

acessibilidade entra no Brasil pela porta da NBR 9050, a partir da revisão dada no 

ano de 1994, incluindo a acessibilidade em seu título “Acessibilidade de pessoas 

portadoras de deficiências a edificações, espaço, mobiliário e equipamento urbanos” 

e atribuindo-lhe o conceito, que descreve, “acessibilidade: possibilidade e condição 

de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de edificações, espaço, 

mobiliário e equipamento urbanos” (NBR 9050, 1994, p.2). 

Assim, a sociedade brasileira recebe o primeiro documento oficial que ampara 

a luta por igualdade frente aos ambientes e espaços construídos, trazendo a 

acessibilidade para o cerne das discutições nacionais – inicialmente dentro da óptica 

urbana e arquitetônica. 

Por parte do Governo Federal, é publicado o decreto nº 3.298/99 que 

regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispondo sobre a Política 

Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, difundindo a 

acessibilidade em quatro momentos em sua redação. São eles: 

a. Nas construções e reformas em estabelecimento de ensino a luz da NBR 

9050 (BRASIL, 1999, cap. VII, seção II, art. 24, inciso VI, parágrafo 5º); 

b. Na viabilidade do ambiente de trabalho na execução das tarefas de 

pessoas com deficiência aprovadas em concurso público (BRASIL, 1999, 

cap. VII, seção IV, art. 43, parágrafo 1º, inciso III); 

c. Nas instalações desportivas dos estabelecimentos de ensino, do pré-

escolar à universidade (BRASIL, 1999, cap. VII, seção V, art. 46, inciso V); 

d. Nos programas desenvolvidos pela Coordenadoria Nacional para 

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE) na remoção de 

barreiras físicas e arquitetônicas em sítios de interesse histórico, turístico, 

cultural e desportivo (BRASIL, 1999, cap. XI, art. 58). 

Mas, só em 19 de dezembro de 2000, o governo brasileiro publica uma lei que 

traz a acessibilidade como um instrumento de combate às barreiras físicas e 

atitudinais enfrentadas e vivenciadas pelas pessoas com deficiência. Assim, a Lei nº 

10.098/00 descreve, em seu preâmbulo, que: “Estabelece normas gerais e critérios 

básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência 

ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências” (BRASIL, 2000).  

  Com base nesta lei, a acessibilidade rompeu a fronteira da óptica urbana e 

arquitetônica inicialmente implicada a ela. Assim, seu novo contorno foi ampliado 
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para os transportes, os sistemas e meios de comunicação pela nova caracterização 

dada a seu conceito. 

 

Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, 
das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida (BRASIL, 2000, art. 2º, inciso I, grifo nosso). 

 

Esse novo contorno vem ser ampliado mais uma vez com a publicação do 

decreto nº 5.296/04, que regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 

2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, em que é acrescentada a 

acessibilidade aos dispositivos de transporte e meios de informação em sua 

definição expressa no art. 8º, inciso I, onde se encontra:  

 

Acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total 
ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das 
edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e 
meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida (BRASIL, 2004, art.8º, inciso I, grifo nosso). 

 

Mais tarde, novas ações internacionais promovidas pela ONU vêm a dar 

maior notoriedade à acessibilidade com a publicação da Resolução n° 61/106, que 

trata dos direitos das pessoas com deficiência. Esta resolução foi aberta à 

participação de todos os Estados-membros, a partir do ano de 2007, a qual 

determina oito princípios gerais para a promoção e proteção dos direitos e a 

dignidade das pessoas com deficiência. São eles: 

 

a. O respeito pela dignidade inerente, autonomia individual, incluindo a 
liberdade de fazer as próprias escolhas, e independência das pessoas; 
b. Não discriminação; 
c. Participação e inclusão na sociedade completa e eficaz; 
d. O respeito pela diferença e aceitação das pessoas com deficiência como 
parte da diversidade humana e da humanidade; 
e. Igualdade de oportunidade; 
f. Acessibilidade; 
g. Igualdade entre homens e mulheres; 
h. Respeito pelas capacidades de desenvolvimento das crianças com 
deficiência e respeito pelo direito das crianças com deficiência a 
preservarem as suas identidades (UN, 2006, grifo nosso, tradução nossa

8
). 

                                            
8
 a. Respect for inherent dignity, individual autonomy including the freedom to make one”s [sic] own 

choices, and independence of persons; 
b. Non-discrimination; 
c. Full and effective participation and inclusion in society; 
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 Portanto, vê-se, a partir dos princípios gerais norteados pela resolução, que a 

acessibilidade ocupa lugar de destaque na efetivação das pessoas com deficiência 

nas sociedades em que figuram. 

Outro destaque significativo dado à acessibilidade encontra-se no artigo 9° da 

mesma resolução, cujo título é Accessibility, e aplica medidas que deverão ser 

cumpridas pelos Estados Partes que aderirem à convenção para seu alcance. 

Dos 193 Estados-membros da ONU em todo o globo, já são 164 Estados 

Partes que ratificaram a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

tendo a acessibilidade como um dos princípios gerais, como mostra a Figura 02. 

Assim, o Brasil como Estado-membro, assina a resolução 61/106 em 30 de 

março de 2007 sendo ratificada pelo Congresso Nacional, junto à ONU, em agosto 

de 2008. Contudo, só em 25 de agosto de 2009 o documento é promulgado por 

meio do decreto presidencial nº 6.949. 

Dessa maneira, todos os termos estabelecidos pela referida resolução 

entraram em vigor em território nacional com status de emenda constitucional. 

 

Figura 02 – Estados Partes da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

 

 

Fonte: (NAÇÕES UNIDAS, 2014) 

                                                                                                                                        
d. Respect for difference and acceptance of persons with disabilities as part of human diversity and 

humanity; 
e. Equality of opportunity; 
f.  Accessibility; 
g. Equality between men and women; 
h. Respect for the evolving capacities of children with disabilities and respect for the right of children 

with disabilities to preserve their identities. 
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Em 2015, o Brasil institui, por meio da Lei nº 13.146, o Estatuto da Pessoa 

com Deficiência. Este Estatuto vem a consolidar e ampliar os direitos dos indivíduos 

com deficiência temporária ou permanente, assegurando-lhes o direito à 

acessibilidade como um dever do Estado, da sociedade e da família. Esta lei deu 

passos muito maiores que outras já publicadas para o alcance da acessibilidade em 

transpor as fronteiras não só urbanas e arquitetônicas, mas também, as que não se 

podem ver, mas sentir ou perceber.  

 

4.1 A inserção da UFPB na política de acessibilidade 

 

A UFPB teve sua história marcada, no que concerne à acessibilidade, pela 

criação do Núcleo de Educação Especial (NEDESP)9, no Centro de Educação (CE), 

no ano de 1990, com o propósito principal de ofertar serviços de assistência aos 

estudantes com deficiência ingressantes na instituição. Segundo Galvino, Silva e 

Ramalho (2011, p.5-6), 

 

Seu surgimento deu-se pelo empenho da equipe de docentes responsáveis 
da área de Educação Especial do Centro de Educação, que elaboraram 
projetos psicopedagógicos voltados para a educação inclusiva. O NEDESP 
desenvolve dois tipos de atividades, uma voltada ao atendimento aos 
portadores de necessidades especiais (social, psicológico, pedagógico, 
psicomotricidade e o Braille) e a outra, à capacitação de recursos humanos 
(cursos, extensão e estágios). 

 

Em 2003, a Pró-Reitoria de Graduação (PRG) institui o Comitê de Apoio ao 

Estudante Portador de Necessidades Especiais (COMPORTA ESPECIAL) 

(CAVALCANTE, 2015). Este comitê teve a função de promover apoio aos 

estudantes com deficiência, segundo os seguintes objetivos: 

 

a. Ampliação, de forma planejada e sustentável, do suporte adequado ao 
estudante com necessidades especiais nas questões de acessibilidade 
pedagógica.  

b. Priorização, na ampliação e reforma do espaço físico da UFPB, da 
construção de rampas e passarelas para o acesso da pessoa com 
mobilidade reduzida, e da instalação de bebedouros e telefones 
públicos acessíveis ao usuário de cadeira de rodas. 

                                            
9
 Mesmo antes do Governo Federal instituir políticas de acessibilidade, a UFPB por meio do NEDESP 

demonstrou estar em sintonia com os problemas vivenciados pelos alunos com deficiência 
ingressantes na instituição. 
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c. Promoção de cursos de BRAILLE e de Língua de Sinais para 
estudantes, professores e funcionários.  

d. Promoção de cursos de formação para intérprete de Língua de Sinais.  
e. Elaboração de plano de ação que possibilite ao estudante com 

necessidades especiais local de estágio compatível com a sua 
necessidade e deficiência (UFPB, 2009, p.129, grifo nosso). 

 

Por meio destes objetivos, a acessibilidade se manifesta explicitamente 

dentro do contorno institucional da UFPB, caracterizando a acessibilidade apenas no 

campo pedagógico. 

Nesta direção, em 2012, é formado o Laboratório de Acessibilidade 

(LACESSE) a partir do grupo de pesquisa “Qualidade, acessibilidade, tecnologia e 

conforto no ambiente construído”, formado em 2009. O LACESSE está ligado ao 

Programa de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo (PPGAU) (LACESSE, 

2014).  

Com a constituição desse laboratório, foi atribuído um novo viés à 

caracterização até então dada à acessibilidade na UFPB – acessibilidade 

arquitetônica. 

Para aglutinar estas e outras facetas da acessibilidade, a UFPB cria um 

organismo em 2013, a partir da Resolução nº 34/2013, do Conselho Universitário 

(CONSUNI), que estabelece o Comitê de Inclusão e Acessibilidade (CIA), com 

caráter de assessoria especial vinculado à Reitoria. 

 

Ao CIA, foram definidas as seguintes competências: 

 

I- Garantir que os processos seletivos da UFPB sejam acessíveis desde a 
elaboração dos editais até a sua conclusão;  
II- Desenvolver ações junto a PROGEP a fim de promover cursos de 
capacitação para tornar a comunidade acadêmica cada vez mais inclusiva;  
III- Apoiar e Orientar as Coordenações de Curso de qualquer unidade 
acadêmica para identificar, acompanhar e desenvolver ações a fim de suprir 
as demandas dos discentes com deficiência nos cursos de graduação e 
pós-graduação;  
IV- Implementar soluções para a eliminação de barreiras atitudinais, 
arquitetônicas, pedagógicas e de comunicação visando à melhoria da 
qualidade do atendimento educacional oferecido pela instituição e para 
garantir a acessibilidade em todos os âmbitos;  
V- Criar e Manter canal de comunicação para identificar as demandas 
individuais da comunidade acadêmica possibilitando soluções a essas 
dificuldades;  
VI- Construir agenda de prioridade e elaboração de projetos com metas de 
execução anual, para a eliminação das barreiras arquitetônicas da UFPB 
em seus diversos campi;  
VII- Incentivar à realização de estudos e pesquisas que objetivem identificar 
ou atender a comunidade acadêmica com deficiência, mapeamento da 
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produção acadêmica relacionada a essas necessidades e incentivo a 
produção de novas pesquisas que venham a suprir as demandas 
levantadas;  
VIII- Estimular o desenvolvimento de projetos de extensão na área de 
acessibilidade para atender às políticas de inclusão;  
IX- Identificar linhas de financiamento e agências financiadoras nacionais e 
internacionais para fortalecer a implantação, o desenvolvimento e a 
consolidação da política de inclusão e acessibilidade do estudante com 
deficiência;  
X- Disponibilizar para a comunidade acadêmica e para o público em geral 
dos documentos que constituem o marco político-legal-inclusivo que 
fundamentam a Política de Inclusão e Acessibilidade do estudante com 
deficiência da UFPB;  
XI- Incentivar à oferta de cursos de extensão e especialização presenciais e 
à distância, de forma que tanto a política de acessibilidade, como o apoio 
ao desenvolvimento de cultura, gestão e práticas inclusivas se materializem 
na sociedade paraibana em médio prazo (UFPB, 2013, grifos nossos). 

 

O CIA desenvolve seu trabalho pertinente à acessibilidade dentro de quatro 

dimensões: pedagógica; arquitetônica; atitudinal e comunicacional. Sendo formado 

por grupos de trabalho que reúnem os mais diversos profissionais e estudiosos que 

compreendem a comunidade universitária da UFPB. 

Outra ação foi a criação do Laboratório de Vida Independente e Tecnologia 

Assistiva (LAVITA) ligado ao Departamento de Terapia Ocupacional do Centro de 

Ciências da Saúde (CCS). No entanto, poucas informações e documentos a respeito 

deste laboratório são disponibilizados institucionalmente e em publicações. 

Destarte, o trabalho a ser aqui empreendido dará continuidade a essa política 

institucional em consonância com um dos principais objetivos da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional e com as resoluções aprovadas na Organização da 

Nações Unidas. A seguir será apresentada a constituição do instrumento e sua 

aplicabilidade. 
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5 CONSTRUÇÃO DO INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DA ACESSIBILIDADE 

 

Não é de hoje, que o homem, em sua história faz, uso de processos 

avaliativos sob a tônica da aferição métrica comparativa. Assim, Dias Sobrinho 

(2003, p.15) traz que “há mais de 2 mil anos a China já fazia exames de seleção 

para os serviços públicos e a velha Grécia praticava a docimasia10” e que “nos 

tempos modernos, a indústria veio a fazer amplo uso da avaliação, no sentido de 

apreciar os resultados das ações de formação ou capacitação” (DIAS SOBRINHO, 

2003, p.15). Contudo, se verifica que  

 

[...] é na educação que a avaliação encontrou seu lugar privilegiado, não só 
como prática política e pedagógica, produzindo efeitos dentro e fora do 
âmbito propriamente educacional, mas também como importante campo de 
estudo (DIAS SOBRINHO, 2003, p.15). 

 

Por esse prisma, no qual a avaliação se encaixa muito bem no cerne da 

educação, buscar-se-á, neste estudo, criar um instrumento de avaliação que tenha, 

por resultado, um indicador do nível de acessibilidade dos centros acadêmicos 

universitários nas Instituições de Ensino Superior (IES), destinado diretamente ao 

público discente com deficiência e indiretamente aos gestores e públicos diversos 

que constituem as IES – entre eles: professores; técnicos administrativos; 

prestadores de serviços terceirizados e visitantes que tenham alguma deficiência, 

quer seja permanente ou temporal.  

Tem-se observado que muitas são as políticas de ingresso no ensino superior 

voltadas para as pessoas com deficiência e poucos são os instrumentos de 

avaliação que retratam a métrica de quão estas políticas estão fazendo o seu papel, 

retroalimentando a política instituída para tal objetivo, no que concerne, aos ajustes 

de planejamento e tomada de decisão para os atores envolvidos no processo. 

  

[...] com base no conhecimento obtido, [procurando] melhorar o processo 
enquanto ele se desenvolve, agindo sobre cada uma de suas etapas, a fim 
de garantir maior efetividade educacional, especialmente em relação ao 
ensino (DIAS SOBRINHO, 2003, p.25). 

 

                                            
10

 “[...] verificação das aptidões morais daqueles que se candidatavam a funções públicas” (DIAS 
SOBRINHO, 2003, p.15). 
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Esta retroalimentação do instrumento avaliativo transita entre duas esferas 

antagônicas, a primeira proativa, “[...] é formativa e tem como objetivo melhorar e 

desenvolver o objetivo em foco, seja um indivíduo, grupo, programa, instituição, 

sistema e assim por diante” (DIAS SOBRINHO, 2003, p.45). E a segunda retroativa, 

“[...] é somativa e vem sendo praticada com a função de prestação de contas [...]” 

(DIAS SOBRINHO, 2003, p.45). 

Para tanto, o instrumento da presente pesquisa tem uma retroalimentação 

caracterizada pela melhoria da acessibilidade para os discentes com deficiência, se 

enquadrando, deste modo, como um instrumento de avaliação proativa. Baseado 

nas dimensões atribuídas à acessibilidade por Sassaki (1997) – autor brasileiro 

militante da inclusão das pessoas com deficiência nas áreas de emprego, educação, 

lazer, mídia, turismo e outras, com atuação nacional e internacional.  

Em sua obra mais conhecida, “Inclusão: construindo uma sociedade para 

todos” de 1997, diferencia a acessibilidade em seis dimensões: arquitônica, 

comunicacional, metodológica, instrumental, programática e atitudinal como os 

pilares para uma sociedade mais autônoma e inclusiva. 

  

[...] [entendendo] que a acessibilidade não mais se restringe ao aspecto 
arquitetônico, pois existem barreiras de vários tipos também em outros 
contextos que não o do ambiente arquitetônico. [...] para que qualquer 
pessoa, com ou sem deficiência, possa circular com autonomia (SASSAKI, 
1997, p.67, grifo do autor).  

 

Em razão disso, optou-se por trabalhar com Sassaki (1997), pois sua trajetória de 

mais de 50 anos de experiência e estudos como assistente social e consultor, esteia 

sua visão de vanguarda sob a perspectiva de abrangência vinculada à 

acessibilidade na conjectura de suas diferentes facetas, qualificando, norteando e 

situando o tema nesta pesquisa. 

Assim, o instrumento de avaliação aqui apresentado segue a categorização 

proposta por Sassaki (1997) à acessibilidade e suas definições. Para além dos seus 

estudos, o instrumento de avaliação da acessibilidade inova na medida que 

mensura, analisa e divulga as ações inerentes à acessibilidade a partir das seis 

dimensões estabelecidas em sua obra, para os centros acadêmicos. 
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5.1 Estrutura do instrumento 

 

O instrumento está baseado em dois parâmetros técnico e dois instrumentais. 

O primeiro parâmetro está pautado pela Norma Brasileira de acessibilidade a 

edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos (NBR 9050/15) e pela 

Norma Brasileira de acessibilidade – comunicação na prestação de serviços (NBR 

15599/08), conferindo o papel de estabelecer critérios e procedimentos que 

nortearão as medições e avaliações do objeto de estudo, com foro devidamente 

instituído pelo Estado em conformidade com órgãos nacionais de normatização. 

O segundo parâmetro nos orienta quanto à forma e método de abordagem 

para o alcance do objetivo, não tendo nele fim em si mesmo, mas o meio pelo qual 

se pode inquirir acerca do objeto do presente estudo. Ele é formado por duas 

estruturas. A primeira direciona os macroindicadores, a partir das dimensões da 

acessibilidade construídas por Sassaki (1997). Estas dimensões têm a função de 

alargar a inserção da acessibilidade a toda e qualquer atmosfera social, 

possibilitando o uso de quaisquer ambientes por pessoas com ou sem deficiência. 

Sendo assim, a pesquisa emprega os seis contextos da acessibilidade 

declarados por Sassaki (1997) na composição do instrumento de avaliação que será 

nomeado de A6, no qual, a letra “A” significa acessibilidade e, o numeral 6, as 

dimensões que configuram o instrumento. 

A segunda estrutura do parâmetro instrumental orienta a disposição dos 

indicadores do instrumento de avaliação. Tal estrutura está norteada pelo 

instrumento de avaliação de cursos de graduação presencial e a distância aplicado 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) 

nas Instituições de Ensino Superior (IES), que tem uma estrutura clara e consolidada 

de seus indicadores. Assim, foi aqui formulado o instrumento de avaliação a partir do 

instrumento de avaliação do INEP. Contudo, salvo os conceitos atribuídos pelo 

INEP, a redação dada no instrumento foi elaborada pelo presente autor.  

Pode-se melhor visualizar a estrutura do instrumento de avaliação A6, no 

organograma 1, a seguir. 
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Organograma 1 – Instrumento de avaliação A6 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

5.2 Indicador global  

 

O indicador global será a média de todas as dimensões da acessibilidade 

norteadas por Sassaki (1997) a partir de seis macroindicadores. Ele representará o 

nível de acessibilidade em que o centro acadêmico em estudo se encontrará após a 

avaliação, indicado segundo o conceito atribuído pelo instrumento de avaliação A6. 

Para eleger qual seria a melhor média para representar este instrumento de 

avaliação, foram tomadas quatro médias matemáticas conhecidas e simuladas cada 

uma no editor de planilhas Microsoft Office Excel 2007, da Microsoft Corporation. E, 

da análise da simulação, resultou a média matemática que foi adotada como 

indicador global. 
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5.2.1 Simulação 

 

Primeiro, foram escolhidas as quatro médias matemáticas, a saber: aritmética 

simples; aritmética ponderada; harmônica simples e geométrica simples. Abaixo, 

seguem, respectivamente representadas, nas equações 1, 2, 3 e 4.  
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Em seguida, verificou-se, por meio do princípio fundamental da contagem11, 

expresso na equação 5, quantas possibilidades o instrumento de avaliação conterá a 

partir das seis dimensões que formam os macro indicadores, sabendo-se que o 

maior valor atribuído a um macroindicador será 5 e, o menor, 1. 

1 2 nm m m    

Assim, o total de combinações de valores inteiros pelo princípio fundamental 

da contagem, a partir dos dados dos macroindicadores mediante a equação 5, pode 

ser visto na equação 6. 

                                            
11 O princípio fundamental da contagem diz que um acontecimento ocorre em duas situações 

sucessivas e independentes, sendo que a 1ª situação ocorre de “a” maneiras e, a 2ª situação, 
ocorre de “b” maneiras, então o número total de possibilidades de ocorrência desse acontecimento 
é dado pelo produto a · b (BARRETO FILHO; SILVA, 2000). 

 

(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(5) 
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5 5 5 5 5 5 15.625       

 

Portanto, obteve-se, como resposta, 15.625 combinações para a simulação 

do instrumento de avaliação A6. O próximo passo foi a escolha do editor de 

planilhas Microsoft Office Excel 2007 como ferramenta de simulação, já que é um 

dos softwares mais difundidos no mercado mundial para edição de planilhas, além 

de atender aos requisitos de simulação do instrumento. 

Após a implementação12 das equações das médias matemáticas no Excel 

2007, obtiveram-se todos os valores globais possíveis do Instrumento de avaliação 

A6. Em seguida, foram criados os gráficos para cada média matemática escolhida, 

com base nos valores obtidos na simulação em ordem crescente. Estes gráficos são 

apresentados a seguir: 

 

Gráfico 1 – Comportamento da média global do instrumento de avaliação A6 formulado por uma 
média aritmética simples. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

                                            
12

 Para a implantação da média aritmética ponderada, foi necessário atribuir pesos para cada 
macroindicador em função do seu número de indicadores avaliados. 
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Gráfico 2 – Comportamento da média global do instrumento de avaliação A6 formulado por uma 
média aritmética ponderada. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 
Gráfico 3 – Comportamento da média global do instrumento de avaliação A6 formulado por uma 

média harmônica simples. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
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Gráfico 4 – Comportamento da média global do instrumento de avaliação A6 formulado por uma 
média geométrica simples. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

5.2.2 Escolha da média global 

 

A escolha foi pautada em duas análises. Uma das quais foi fundamentada na 

comparação dos valores numéricos expressos por cada média e, a outra, na análise 

a partir da sobreposição gráfica das retas formadas por cada média. Deste modo, a 

primeira consistiu na escolha de dois valores intermediários simétricos entre as 

15.625 possibilidades que os macro indicadores poderão assumir. Assim, optou-se 

pelos valores incluídos na tabela 01 obtiveram-se, assim, os valores numéricos do 

indicador global do instrumento de avaliação A6, segundo as médias matemáticas 

escolhidas. 

 

Tabela 01 – Comparação numérica das médias 

MACROINDICADORES INDICADOR GLOBAL 

I1 I2 I3 I4 I5 I6 SIMPLES PONDERADA HARMÔNICA GEOMÉTRICA 

1 1 1 5 5 5 3,00 2,05 1,67 2,24 

5 5 5 1 1 1 3,00 3,39 1,67 2,24 

Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Dentre as médias analisadas, verificou-se que a média aritmética ponderada 

foi a única que se diferenciou das demais, consequentemente, não tratando os 

macroindicadores de maneira igualitária, pois na medida em que um macroindicador 
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de maior peso alcançar o maior valor, ele fará com que o conceito alcance o maior 

valor atribuído ao instrumento de avaliação A6, ao passo que os de menores pesos 

não terão tanta influência no resultado do conceito. Por isso, descartou-se a média 

aritmética ponderada para ser o indicador global. Ficando, assim, as três médias 

matemáticas restantes para serem analisadas na etapa seguinte.  

Nesta nova etapa, foi construído o gráfico 5 a partir da sobreposição dos 

valores das retas construídas nos gráficos 1, 2, 3 e 4, relativamente às médias 

matemáticas escolhidas para o presente estudo.  

 

Gráfico 5 – Comparação gráfica das médias. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Analisando o gráfico 5, constata-se que a reta da média aritmética simples 

alcança um indicador global maior que a média harmônica e geométrica, sem que os 

macro indicadores sejam avaliados satisfatoriamente para a promoção da 

acessibilidade nos centros acadêmicos, ao passo que a média harmônica oferece 

uma resistência maior para o centro acadêmico alcançar um conceito satisfatório, 

pois será necessário muito esforço na obtenção de um conceito relevante. 
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Diferentemente da média aritmética simples e harmônica simples a 

geométrica simples caracterizou-se por um meio-termo entre as demais, não sendo 

moderada, nem tampouco rigorosa em sua mensuração. 

Assim, foi tomada a média geométrica simples como o indicador global do 

instrumento de avaliação A6.  

Entretanto, recomenda-se, como indicador global, a média harmônica 

simples quando aplicado o instrumento de avaliação A6 a centros acadêmicos 

e outras instituições que trabalhem exclusivamente com pessoas com 

deficiência. 

 

5.3 MACROINDICADORES  

 

Os macroindicadores refletirão as seis dimensões que categorizam a 

acessibilidade, segundo Sassaki (1997), a partir de uma média aritmética simples 

dos indicadores que os compõem. Esta categorização está baseada nas seguintes 

conceituações: 

 

Acessibilidade arquitetônica: sem barreiras ambientais físicas, no interior e 
no entorno dos escritórios e fábricas e nos meios de transportes coletivo 
utilizados pelas empresas para seus funcionários. 
Acessibilidade comunicacional: sem barreiras na comunicação interpessoal 
(face a face, língua de sinais, linguagem corporal, linguagem gestual etc.), 
na comunicação escrita (jornal, revista, livro, carta, apostila etc., incluindo 
textos em braile, textos com letras ampliadas para quem tem baixa visão, 
notebook e outras tecnologias assistivas para comunicar) e na comunicação 
virtual (acessibilidade digital). 
Acessibilidade metodológica: sem barreiras nos métodos e técnicas de 
trabalho (treinamento e desenvolvimento de recursos humanos, execução 
de tarefas, ergonomia, novo conceito de fluxograma, empoderamento etc.). 
Acessibilidade instrumental: sem barreiras nos instrumentos e utensílios de 
trabalho (ferramentas, máquinas, equipamentos, lápis, caneta, teclado de 
computador etc.). 
Acessibilidade programática: sem barreiras invisíveis embutidas em políticas 
(leis, decretos, portarias, resoluções, ordens de serviço, regulamentos etc.). 
Acessibilidade atitudinal: sem preconceitos, estigmas, estereótipos e 
discriminações, como resultado de programas e práticas de sensibilização e 
de conscientização dos trabalhadores em geral e da convivência na 
diversidade humana nos locais de trabalho (SASSAKI, 1997, p.67-68). 

 

Pode-se observar, pela leitura dos conceitos atribuídos às dimensões da 

acessibilidade, que eles estão enquadrados na perspectiva de um ambiente laboral 

inclusivo. Mas, Sassaki (1997, p.67) é enfático ao afirmar que tais contextos “[...] 

deverão existir também em todos os ambientes (empresas, escolas etc.) para que 
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qualquer pessoa com ou sem deficiência, possa circular com autonomia” (grifos do 

autor). 

Assim, também compreende-se que todos os ambientes que respeitarem a 

acessibilidade nas dimensões definidas por Sassaki (1997) estarão aptos a receber 

as pessoas com e sem deficiência respeitando a igualdade de direitos de cada um 

na afirmação de uma sociedade cada vez mais equitativa. 

Por esse ponto de vista, confere-se um macroindicador para cada dimensão 

da acessibilidade enunciado por Sassaki (1997).  

 

5.4 INDICADORES  

 

Os indicadores têm a função de alcançar a capilaridade que cada 

macroindicador é dotado, frente à pluralidade e conotação de cada dimensão. São 

apresentados, a seguir, os indicadores que compõem cada macroindicador.  

 

5.4.1 Indicadores do macroindicador arquitetônico  

 

Esta dimensão tem a função de medir a acessibilidade física e arquitetônica 

das edificações, por meio de 10 indicadores, como seguem: 1.1 Banheiro; 1.2 

Escadas e rampas; 1.3 Corredores internos; 1.4 Corredores externos; 1.5 

Equipamentos eletromecânico de circulação; 1.6 Salas de aula; 1.7 Biblioteca 

setorial; 1.8 Secretarias de curso; 1.9 Auditório e 1.10 Laboratórios de graduação. 

O macroindicador arquitetônico é caracterizado pela equação 7: 

 

1
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n
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Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando o banheiro não atende as especificações de acessibilidade, conforme NBR 

9050/15. 

2

Quando o banheiro destinado a pessoas com deficiência é insuficiente 

considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: localização, 

sinalização, acesso, dimensão, equipamentos, conservação e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 9050/15.

3

Quando o banheiro destinado a pessoas com deficiência é suficiente considerando,

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: localização, sinalização, acesso, 

dimensão, equipamentos, conservação e outros critérios e parâmetros conforme 

NBR 9050/15.

4

Quando o banheiro destinado a pessoas com deficiência é muito bom 

considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: localização, 

sinalização, acesso, dimensão, equipamentos, conservação e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 9050/15.

5

Quando o banheiro destinado a pessoas com deficiência é excelente considerando,

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: localização, sinalização, acesso, 

dimensão, equipamentos, conservação e outros critérios e parâmetros conforme 

NBR 9050/15. 

Justificativa:

1.1 Banheiro

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando escada e/ou rampa não atendem as especificações de acessibilidade, 

conforme NBR 9050/15. 

2

Quando escada e/ou rampa são insuficientes considerando, em uma análise 

sistêmica e global, os aspectos: sinalização tátil, corrimãos, largura, guarda-corpo, 

guia de balizamento, patamar, espelho  e outros critérios e parâmetros conforme 

NBR 9050/15.

3

Quando escada e/ou rampa são suficientes considerando, em uma análise sistêmica 

e global, os aspectos: sinalização tátil, corrimãos, largura, guarda-corpo, guia de 

balizamento, patamar, espelho  e outros critérios e parâmetros conforme NBR 

9050/15.

4

Quando escada e/ou rampa são muito boas considerando, em uma análise 

sistêmica e global, os aspectos: sinalização tátil, corrimãos, largura, guarda-corpo, 

guia de balizamento, patamar, espelho  e outros critérios e parâmetros conforme 

NBR 9050/15.

5

Quando escada e/ou rampa são excelentes considerando, em uma análise sistêmica 

e global, os aspectos: sinalização tátil, corrimãos, largura, guarda-corpo, guia de 

balizamento, patamar, espelho  e outros critérios e parâmetros conforme NBR 

9050/15.

Justificativa:

1.2 Escadas e rampas 
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Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando o corredor não atende as especificações de acessibilidade, conforme NBR 

9050/15. 

2

Quando o corredor é insuficiente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: iluminação, acesso, obstáculos, revestimento, inclinação, desnível, 

grelhas e juntas de dilatação, tampas de caixas de inspeção e de visita, capachos, 

forrações, carpetes, tapetes e similares, área de descanso e outros critérios e 

3

Quando o corredor é suficiente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: iluminação, acesso, obstáculos, revestimento, inclinação, desnível, 

grelhas e juntas de dilatação, tampas de caixas de inspeção e de visita, capachos, 

forrações, carpetes, tapetes e similares, área de descanso e outros critérios e 

4

Quando o corredor é muito bom considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: iluminação, acesso, obstáculos, revestimento, inclinação, desnível, 

grelhas e juntas de dilatação, tampas de caixas de inspeção e de visita, capachos, 

forrações, carpetes, tapetes e similares, área de descanso e outros critérios e 

5

Quando o corredor é excelente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: iluminação, acesso, obstáculos, revestimento, inclinação, desnível, 

grelhas e juntas de dilatação, tampas de caixas de inspeção e de visita, capachos, 

forrações, carpetes, tapetes e similares, área de descanso e outros critérios e 

Justificativa:

1.3 Corredores Internos

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando o corredor não atende as especificações de acessibilidade, conforme NBR 

9050/15. 

2

Quando o corredor é insuficiente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: iluminação, acesso, obstáculos, revestimento, inclinação, desnível, 

grelhas e juntas de dilatação, tampas de caixas de inspeção e de visita, capachos, 

forrações, carpetes, tapetes e similares, área de descanso e outros critérios e 

3

Quando o corredor é suficiente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: iluminação, acesso, obstáculos, revestimento, inclinação, desnível, 

grelhas e juntas de dilatação, tampas de caixas de inspeção e de visita, capachos, 

forrações, carpetes, tapetes e similares, área de descanso e outros critérios e 

4

Quando o corredor é muito bom considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: iluminação, acesso, obstáculos, revestimento, inclinação, desnível, 

grelhas e juntas de dilatação, tampas de caixas de inspeção e de visita, capachos, 

forrações, carpetes, tapetes e similares, área de descanso e outros critérios e 

5

Quando o corredor é excelente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: iluminação, acesso, obstáculos, revestimento, inclinação, desnível, 

grelhas e juntas de dilatação, tampas de caixas de inspeção e de visita, capachos, 

forrações, carpetes, tapetes e similares, área de descanso e outros critérios e 

Justificativa:

1.4 Corredores Externos
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Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando o equipamento eletromecânico de circulação não atende as especificações 

de acessibilidade, conforme NBR 9050/15. 

2

Quando o equipamento eletromecânico de circulação é insuficiente considerando, 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: dispositivo de comunicação, 

assistência alternativa, sinalização e outros critérios e parâmetros conforme NBR 

9050/15. 

3

Quando o equipamento eletromecânico de circulação é suficiente considerando, 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: dispositivo de comunicação, 

assistência alternativa, sinalização e outros critérios e parâmetros conforme NBR 

9050/15. 

4

Quando o equipamento eletromecânico de circulação é muito bom considerando, 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: dispositivo de comunicação, 

assistência alternativa, sinalização e outros critérios e parâmetros conforme NBR 

9050/15. 

5

Quando o equipamento eletromecânico de circulação é excelente considerando, 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: dispositivo de comunicação, 

assistência alternativa, sinalização e outros critérios e parâmetros conforme NBR 

9050/15. 

Justificativa:

1.5 Equipamento 

eletromecânico de 

circulação

(Elevador vertical ou 

inclinado, plataforma de 

elevação vertical ou 

inclinada, esteira rolante 

horizontal ou inclinada, 

escada rolante com 

plataforma para cadeira 

de rodas e dispositivos 

complementares de 

circulação)

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando a sala de aula não atende as especificações de acessibilidade, conforme 

NBR 9050/15. 

2

Quando a sala de aula é insuficiente considerando as especificações de 

acessibilidade em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, altura 

da lousa e número de mesas acessíveis e outros critérios e parâmetros conforme 

NBR 9050/15. 

3

Quando a sala de aula é suficiente considerando as especificações de acessibilidade 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, altura da lousa e 

número de mesas acessíveis e outros critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15. 

4

Quando a sala de aula é muito boa considerando as especificações de 

acessibilidade em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, altura 

da lousa e número de mesas acessíveis e outros critérios e parâmetros conforme 

NBR 9050/15. 

5

Quando a sala de aula é excelente considerando as especificações de acessibilidade 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, altura da lousa e 

número de mesas acessíveis e outros critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15. 

Justificativa:

1.6 Salas de aula
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Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando a biblioteca não atende as especificações de acessibilidade, conforme NBR 

9050/15. 

2

Quando a biblioteca é insuficiente considerando, em uma análise sistêmica e 

global, os aspectos: terminal de consulta, mesas, corredores entre estantes, 

recursos audiovisuais, publicações em Braile, serviço de apoio e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 9050/15.

3

Quando a biblioteca é suficiente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: terminal de consulta, mesas, corredores entre estantes, recursos 

audiovisuais, publicações em Braile, serviço de apoio e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 9050/15.

4

Quando a biblioteca é muito bom considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: terminal de consulta, mesas, corredores entre estantes, recursos 

audiovisuais, publicações em Braile, serviço de apoio e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 9050/15.

5

Quando a biblioteca é excelente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: terminal de consulta, mesas, corredores entre estantes, recursos 

audiovisuais, publicações em Braile, serviço de apoio e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 9050/15.

Justificativa:

1.7 Biblioteca setorial

(Ou a biblioteca que os 

alunos do centro 

acadêmico fazem uso)

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando a secretaria não atende as especificações de acessibilidade, conforme NBR 

9050/15. 

2

Quando a secretaria é insuficiente considerando as especificações de acessibilidade 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, mesa, prioridade no 

atendimento e outros critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15. 

3

Quando a secretaria é suficiente considerando as especificações de acessibilidade 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, mesa, prioridade no 

atendimento e outros critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15. 

4

Quando a secretaria é muito boa considerando as especificações de acessibilidade 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, mesa, prioridade no 

atendimento e outros critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15. 

5

Quando a secretaria é excelente considerando as especificações de acessibilidade 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, mesa, prioridade no 

atendimento e outros critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15. 

Justificativa:

1.8 Secretarias de curso
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Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando o auditório não atende as especificações de acessibilidade, conforme NBR 

9050/15. 

2

Quando o auditório é insuficiente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: espaço reservado, visibilidade, piso, mapa de assento, intérprete de 

libras, número de espaços e assentos destinados a pessoas com deficiência e outros 

critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15. 

3

Quando o auditório é suficiente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: espaço reservado, visibilidade, piso, mapa de assento, intérprete de 

libras, número de espaços e assentos destinados a pessoas com deficiência e outros 

critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15.

4

Quando o auditório é muito bom considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: espaço reservado, visibilidade, piso, mapa de assento, intérprete de 

libras, número de espaços e assentos destinados a pessoas com deficiência e outros 

critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15.

5

Quando o auditório é excelente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: espaço reservado, visibilidade, piso, mapa de assento, intérprete de 

libras, número de espaços e assentos destinados a pessoas com deficiência e outros 

critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15.

Justificativa:

1.9 Auditório

(Não será incluído na 

avaliação quando o 

centro acadêmico não 

possuir auditório)

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando o laboratório não atende as especificações de acessibilidade, conforme 

NBR 9050/15. 

2

Quando o laboratório é insuficiente considerando as especificações de 

acessibilidade em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, altura 

da lousa, número de mesas acessíveis e outros critérios e parâmetros conforme NBR 

9050/15. 

3

Quando o laboratório é suficiente considerando as especificações de acessibilidade 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, altura da lousa, 

número de mesas acessíveis e outros critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15. 

4

Quando o laboratório é muito bom considerando as especificações de 

acessibilidade em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, altura 

da lousa, número de mesas acessíveis e outros critérios e parâmetros conforme NBR 

9050/15. 

5

Quando o laboratório é excelente considerando as especificações de acessibilidade 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, altura da lousa, 

número de mesas acessíveis e outros critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15. 

Justificativa:

1.10 Laboratórios de 

graduação
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5.4.2 Indicadores do macroindicador comunicacional 

 

Esta dimensão tem a função de medir os aspectos de comunicação e 

sinalização interpessoal, por meio de 5 indicadores, como seguem: 2.1 

Comunicação; 2.2 TIC‟s; 2.3 Sinalização; 2.4 Mapas táteis e 2.5 Divulgação de 

eventos. 

O macroindicador comunicacional é caracterizado pela equação 8: 
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Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando as comunicações por meio físico entre o centro, departamentos, cursos e 

discentes não contemplam, em suas publicações, acessibilidade comunicacional, 

conforme NBR 15599/08. 

2

Quando as comunicações por meio físico entre o centro, departamentos, cursos e 

discentes contemplam, de maneira insuficiente, em suas publicações, 

acessibilidade comunicacional, conforme NBR 15599/08.

3

Quando as comunicações por meio físico entre o centro, departamentos, cursos e 

discentes contemplam, de maneira suficiente, em suas publicações, acessibilidade 

comunicacional, conforme NBR 15599/08.

4

Quando as comunicações por meio físico entre o centro, departamentos, cursos e 

discentes contemplam muito bem, em suas publicações, acessibilidade 

comunicacional, conforme NBR 15599/08.

5

Quando as comunicações por meio físico entre o centro, departamentos, cursos e 

discentes contemplam, de maneira excelente, em suas publicações, acessibilidade 

comunicacional, conforme NBR 15599/08.

Justificativa:

2.1 Comunicação 

(revistas, jornais, 

comunicados e etc.)

(8) 
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Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC's) implantadas para os 

discentes não promovem acessibilidade comunicacional, conforme NBR 15599/08.

2

Quando as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC's) implantadas para os 

discentes, de maneira insuficiente, promovem acessibilidade comunicacional, 

conforme NBR 15599/08.

3

Quando as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC's) implantadas para os 

discentes, de maneira suficiente, promovem acessibilidade comunicacional, 

conforme NBR 15599/08.

4

Quando as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC's) implantadas para os 

discentes, de maneira muito boa, promovem acessibilidade comunicacional, 

conforme NBR 15599/08.

5

Quando as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC's) implantadas para os 

discentes, de maneira excelente, promovem acessibilidade comunicacional, 

conforme NBR 15599/08.

Justificativa:

2.2 TIC's

(site, e-mail, chat, fóruns, 

a agenda de grupo online, 

comunidades virtuais, 

web cam, entre outros)

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não há sinalização tátil, visual e/ou sonora nos ambientes e salas, 

conforme NBR 9050/15 e NBR 15599/08. 

2

Quando há sinalização tátil, visual e/ou sonora instalada nos ambientes e salas, de 

maneira insuficiente, nos aspectos: localização, altura, diagramação, contraste, 

legibilidade, símbolo, dimensão, informação, advertência e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 9050/15 e NBR 15599/08. 

3

Quando há sinalização tátil, visual e/ou sonora instalada nos ambientes e salas, de 

maneira suficiente, nos aspectos: localização, altura, diagramação, contraste, 

legibilidade, símbolo, dimensão, informação, advertência e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 9050/15 e NBR 15599/08.

4

Quando há sinalização tátil, visual e/ou sonora instalada nos ambientes e salas, 

muito bem, nos aspectos: localização, altura, diagramação, contraste, legibilidade, 

símbolo, dimensão, informação, advertência e outros critérios e parâmetros 

conforme NBR 9050/15 e NBR 15599/08.

5

Quando há sinalização tátil, visual e/ou sonora instalada nos ambientes e salas, de 

maneira excelente, nos aspectos: localização, altura, diagramação, contraste, 

legibilidade, símbolo, dimensão, informação, advertência e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 9050/15 e NBR 15599/08.

Justificativa:

2.3 Sinalização
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Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não há mapas táteis nos ambientes de maior circulação no centro 

acadêmico.

2

Quando há mapas táteis nos ambientes de maior circulação no centro acadêmico, 

de maneira insuficiente, nos aspectos: quantidade, localização, altura, 

diagramação, contraste, legibilidade, símbolo, dimensão, informação, advertência e 

outros critérios e parâmetros conforme NBR 15599/08. 

3

Quando há mapas táteis nos ambientes de maior circulação no centro acadêmico, 

de maneira suficiente, nos aspectos: quantidade, localização, altura, diagramação, 

contraste, legibilidade, símbolo, dimensão, informação, advertência e outros 

critérios e parâmetros conforme NBR 15599/08. 

4

Quando há mapas táteis nos ambientes de maior circulação no centro acadêmico, 

muito bem, nos aspectos: quantidade, localização, altura, diagramação, contraste, 

legibilidade, símbolo, dimensão, informação, advertência e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 15599/08. 

5

Quando há mapas táteis nos ambientes de maior circulação no centro acadêmico, 

excelente, nos aspectos: quantidade, localização, altura, diagramação, contraste, 

legibilidade, símbolo, dimensão, informação, advertência e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 15599/08. 

Justificativa:

2.4 Mapas Táteis

(Descrição de seus 

espaços)

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando a divulgação de eventos não atende as especificações de acessibilidade, 

nos aspectos:  comunicação em Braille, letras ampliadas, QR Code, audiodescrição, 

canais de contatos acessível e outros critérios e parâmetros conforme NBR 

15599/08. 

2

Quando há divulgação de eventos, de maneira insuficiente, nos aspectos:  

comunicação em Braille, letras ampliadas, QR Code, audiodescrição, canais de 

contatos acessível e outros critérios e parâmetros conforme NBR 15599/08. 

3

Quando há divulgação de eventos, de maneira suficiente, nos aspectos:  

comunicação em Braille, letras ampliadas, QR Code, audiodescrição, canais de 

contatos acessível e outros critérios e parâmetros conforme NBR 15599/08. 

4

Quando há divulgação de eventos, muito bom, nos aspectos:  comunicação em 

Braille, letras ampliadas, QR Code, audiodescrição, canais de contatos acessível e 

outros critérios e parâmetros conforme NBR 15599/08. 

5

Quando há divulgação de eventos, de maneira excelente, nos aspectos:  

comunicação em Braille, letras ampliadas, QR Code, audiodescrição, canais de 

contatos acessível e outros critérios e parâmetros conforme NBR 15599/08. 

Justificativa:

2.5 Divulgação de eventos
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5.4.3 Indicadores do macroindicador metodológico 

 

Esta dimensão tem a função de medir o entendimento da metodologia 

aplicada e as técnicas de trabalho por meio de 5 indicadores, como seguem: 3.1 

Metodologia; 3.2 Programa de apoio; 3.3 Formação e treinamento de recursos 

humanos; 3.4 Formação de monitores e multiplicadores; 3.5 Materiais didáticos e 3.6 

Núcleo docente estruturante. 

O macroindicador metodológico é caracterizado pela equação 9: 
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Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não há, no Projeto Pedagógico de Curso (PPC), adaptações curriculares de 

conteúdos programáticos para pessoas com deficiência. 

2

Quando as adaptações curriculares de conteúdos programáticos para pessoas com 

deficiência no Projeto Pedagógico de Curso (PPC) estão implantadas de maneira 

insuficiente.

3

Quando as adaptações curriculares de conteúdos programáticos para pessoas com 

deficiência no Projeto Pedagógico de Curso (PPC) estão implantadas de maneira 

suficiente.

4

Quando as adaptações curriculares de conteúdos programáticos para pessoas com 

deficiência no Projeto Pedagógico de Curso (PPC) estão muito bem implantadas.

5

Quando as adaptações curriculares de conteúdos programáticos para pessoas com 

deficiência no Projeto Pedagógico de Curso (PPC) estão implantadas de maneira 

excelente.

Justificativa:

3.1 Metodologia

(Adaptações curriculares 

de conteúdos 

programáticos, ementas e 

ações no Projeto 

Pedagógico de Curso - 

PPC)

(9) 
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Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não existe, no âmbito do departamento, Programa de Suporte Pedagógico 

em acessibilidade para docentes, discentes  e técnicos administrativos.

2

Quando o Programa de Suporte Pedagógico em acessibilidade para docentes, 

discentes  e técnicos administrativos atende, de maneira insuficiente, os aspectos: 

apoio, treinamento, capacitação e reciclagem.

3

Quando o Programa de Suporte Pedagógico em acessibilidade para docentes, 

discentes  e técnicos administrativos atende, de maneira suficiente, os aspectos: 

apoio, treinamento, capacitação e reciclagem.

4

Quando o Programa de Suporte Pedagógico em acessibilidade para docentes, 

discentes  e técnicos administrativos atende, muito bem, os aspectos: apoio, 

treinamento, capacitação e reciclagem.

5

Quando o Programa de Suporte Pedagógico em acessibilidade para docentes, 

discentes  e técnicos administrativos atende, de maneira excelente, os aspectos: 

apoio, treinamento, capacitação e reciclagem.

Justificativa:

3.2 Programa de apoio

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não existe, no âmbito do centro acadêmico, formação e treinamento dos 

docentes, técnicos administrativos e funcionários terceirizados para o atendimento 

e comunicação com alunos com deficiência.

2

Quando a formação e treinamento dos docentes, técnicos administrativos e 

funcionários terceirizados para o atendimento e comunicação com alunos com 

deficiência atende, de maneira insuficiente, aos aspectos: número de 

participantes, domínio e reciclagem.  

3

Quando a formação e treinamento dos docentes, técnicos administrativos e 

funcionários terceirizados para o atendimento e comunicação com alunos com 

deficiência atende, de maneira suficiente, aos aspectos: número de participantes, 

domínio e reciclagem.  

4

Quando a formação e treinamento dos docentes, técnicos administrativos e 

funcionários terceirizados para o atendimento e comunicação com alunos com 

deficiência atende, muito bem, aos aspectos: número de participantes, domínio e 

reciclagem.  

5

Quando a formação e treinamento dos docentes, técnicos administrativos e 

funcionários terceirizados para o atendimento e comunicação com alunos com 

deficiência atende, de maneira excelente, aos aspectos: número de participantes, 

domínio e reciclagem.  

Justificativa:

3.3 Formação e 

treinamento de recursos 

humanos
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Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não existe, no âmbito do departamento, formação de monitores e 

multiplicadores em acessibilidade para os alunos com deficiência no processo 

ensino-aprendizagem.

2

Quando a formação de monitores e multiplicadores em acessibilidade para os 

alunos com deficiência atende, de maneira insuficiente, aos aspectos: apoio, 

suporte e ajuda no processo ensino-aprendizagem.

3

Quando a formação de monitores e multiplicadores em acessibilidade para os 

alunos com deficiência atende, de maneira suficiente, aos aspectos: apoio, suporte 

e ajuda no processo ensino-aprendizagem.

4

Quando a formação de monitores e multiplicadores em acessibilidade para os 

alunos com deficiência atende, muito bem, aos aspectos: apoio, suporte e ajuda no 

processo ensino-aprendizagem.

5

Quando a formação de monitores e multiplicadores em acessibilidade para os 

alunos com deficiência atende, de maneira excelente, aos aspectos: apoio, suporte 

e ajuda no processo ensino-aprendizagem.

Justificativa:

3.4 Formação de 

monitores e 

multiplicadores

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não existe, no âmbito do departamento, materiais didáticos adaptados 

para os alunos com os mais diversos tipos de deficiência.

2

Quando os materiais didáticos para os alunos com deficiência atendem, de maneira 

insuficiente, aos aspectos: adaptação, tamanho, textura, contraste, manuseio, 

representação e resistência. 

3

Quando os materiais didáticos para os alunos com deficiência atendem, de maneira 

suficiente, aos aspectos: adaptação, tamanho, textura, contraste, manuseio, 

representação e resistência. 

4

Quando os materiais didáticos para os alunos com deficiência atendem, muito bem, 

aos aspectos: adaptação, tamanho, textura, contraste, manuseio, representação e 

resistência. 

5

Quando os materiais didáticos para os alunos com deficiência atendem, de maneira 

excelente, aos aspectos: adaptação, tamanho, textura, contraste, manuseio, 

representação e resistência. 

Justificativa:

3.5 Materiais didáticos
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5.4.4 Indicadores do macroindicador instrumental 

 

Esta dimensão tem a função de medir os equipamentos e instrumentos 

aplicados ao processo ensino-aprendizagem para os alunos com deficiência por 

meio de 3 indicadores, como seguem: 4.1 Setor de ajuda técnica; 4.2 Equipamentos 

e instrumentos e 4.3 Programas e aplicativos assistivos.  

O macroindicador instrumental é caracterizado pela equação 10: 
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Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não existe, no âmbito do curso, um núcleo docente estruturante, que 

promova mudanças e adequações na metodologia de ensino dos cursos ofertados 

para as pessoas com deficiência.

2

Quando o núcleo docente estruturante atende, de maneira insuficiente, aos 

aspectos: mudanças, adequações e debates da metodologia de ensino dos cursos 

ofertados. 

3

Quando o núcleo docente estruturante atende, de maneira suficiente, aos 

aspectos: mudanças, adequações e debates da metodologia de ensino dos cursos 

ofertados. 

4

Quando o núcleo docente estruturante atende, muito bem, aos aspectos: 

mudanças, adequações e debates da metodologia de ensino dos cursos ofertados. 

5

Quando o núcleo docente estruturante atende, de maneira excelentes, aos 

aspectos: mudanças, adequações e debates da metodologia de ensino dos cursos 

ofertados. 

Justificativa:

3.6 Núcleo docente 

estruturante

(10) 
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Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não existe setor de ajuda técnica no âmbito do centro acadêmico ou em 

parceria institucional com outros setores para a adaptação e/ou compras de 

equipamentos, aparelhos, órteses e tecnologias na promoção da acessibilidade.

2

Quando o setor de ajuda técnica ou parceria institucional com outros setores é 

insuficiente considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: 

adaptação e/ou compras de equipamentos, aparelhos, órteses e tecnologias na 

promoção da acessibilidade.

3

Quando o setor de ajuda técnica ou parceria institucional com outros setores é 

suficiente considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: adaptação 

e/ou compras de equipamentos, aparelhos, órteses e tecnologias na promoção da 

acessibilidade.

4

Quando o setor de ajuda técnica ou parceria institucional com outros setores é 

muito bom considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: 

adaptação e/ou compras de equipamentos, aparelhos, órteses e tecnologias na 

promoção da acessibilidade.

5

Quando o setor de ajuda técnica ou parceria institucional com outros setores é 

excelente considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: adaptação 

e/ou compras de equipamentos, aparelhos, órteses e tecnologias na promoção da 

acessibilidade.

Justificativa:

4.1 Setor de ajuda técnica

(Do centro acadêmico ou 

associado a ele)

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não há equipamentos e instrumentos disponibilizados aos estudantes. 

2

Quando os equipamentos e instrumentos implantados, disponibilizados aos 

estudantes, permita executar, de maneira insuficiente, as atividade de 

aprendizagem. 

3

Quando os equipamentos e instrumentos implantados, disponibilizados aos 

estudantes, permita executar, de maneira suficiente, as atividade de 

aprendizagem. 

4

Quando os equipamentos e instrumentos implantados, disponibilizados aos 

estudantes, permita executar, muito bem, as atividade de aprendizagem. 

5

Quando os equipamentos e instrumentos implantados, disponibilizados aos 

estudantes, permita executar, de maneira excelente, as atividade de 

aprendizagem. 

Justificativa:

4.2 Equipamentos e 

instrumentos 

(Para a promoção da 

autonomia)
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5.4.5 Indicadores do macroindicador programático 

 

Esta dimensão tem a função de medir o quão as políticas institucionais 

promovem a acessibilidade e suas dimensões em seus documentos, por meio de 

dois indicadores, como segue: 5.1 Regimento interno do centro acadêmico e 5.2 

Plano de desenvolvimento institucional (PDI). 

O macroindicador programático é caracterizado pela equação 11: 
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Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não há programas e aplicativos disponibilizados aos estudantes. 

2

Quando os programas e aplicativos implantados, disponibilizados aos estudantes, 

permita executar, de maneira insuficiente, os: dispositivos, sistemas e 

computadores.

3

Quando os programas e aplicativos implantados, disponibilizados aos estudantes, 

permita executar, de maneira suficiente, os: dispositivos, sistemas e 

computadores.

4

Quando os programas e aplicativos implantados, disponibilizados aos estudantes, 

permita executar, muito bem, os: dispositivos, sistemas e computadores.

5

Quando os programas e aplicativos implantados, disponibilizados aos estudantes, 

permita executar, de maneira excelente, os: dispositivos, sistemas e 

computadores.

Justificativa:

4.3 Programas e 

aplicativos assistivos

(11) 



59 
 

 

 

 

 

 

 

 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando o Regimento Interno do Centro Acadêmico não contempla a acessibilidade 

e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, metodológica, instrumental, 

programática e atitudinal.

2

Quando o Regimento Interno do Centro Acadêmico contempla, de maneira 

insuficiente, a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal.

3

Quando o Regimento Interno do Centro Acadêmico contempla, de maneira 

suficiente, a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal.

4

Quando o Regimento Interno do Centro Acadêmico contempla muito bem a 

acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, metodológica, 

instrumental, programática e atitudinal.

5

Quando o Regimento Interno do Centro Acadêmico contempla, de maneira 

excelente, a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal.

Justificativa:

5.1 Regimento interno do 

centro acadêmico

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) não contempla a 

acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, metodológica, 

instrumental, programática e atitudinal.

2

Quando o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) contempla, de maneira 

insuficiente, a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal.

3

Quando o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) contempla, de maneira 

suficiente, a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal.

4

Quando o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) contempla muito bem a 

acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, metodológica, 

instrumental, programática e atitudinal.

5

Quando o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) contempla, de maneira 

excelente, a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal.

Justificativa:

5.2 Plano de 

Desenvolvimento 

Institucional (PDI)
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5.4.6 Indicadores do macroindicador atitudinal 

 

Esta dimensão tem a função de medir o quão as políticas institucionais 

promovem a acessibilidade e suas dimensões em seus documentos, por meio de 

quatro indicadores, como seguem: 6.1 Projeto pedagógico do curso (PPC), 6.2 

Atendimento e 6.3 Agenda de ações. 

O macroindicador atitudinal é caracterizado pela equação 12: 
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Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando a acessibilidade e suas dimensões não estão implantadas no Projeto 

Pedagógico do Curso (PPC). 

2

Quando a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal estão implantadas, de 

maneira insuficiente, no Projeto Pedagógico do Curso (PPC).

3

Quando a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal estão implantadas, de 

maneira suficiente, no Projeto Pedagógico do Curso (PPC).

4

Quando a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal estão muito bem 

implantadas, no Projeto Pedagógico do Curso (PPC).

5

Quando a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal estão implantadas, de 

maneira excelente, no Projeto Pedagógico do Curso (PPC).

Justificativa:

6.1 Projeto Pedagógico do 

Curso (PPC)

(12) 
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Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não há atendimento especializado para informações e instruções no centro 

acadêmico.  

2

Quando o atendimento especializado de informações e instruções estão 

implantados, de maneira insuficiente, no centro acadêmico.

3

Quando o atendimento especializado de informações e instruções estão 

implantados, de maneira suficiente, no centro acadêmico.

4

Quando o atendimento especializado de informações e instruções estão muito bem 

implantados, no centro acadêmico.

5

Quando o atendimento especializado de informações e instruções estão 

implantados, de maneira excelente, no centro acadêmico.

Justificativa:

6.2 Atendimento

(Recepção e setor de 

protocolo do centro 

acadêmico)

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não há agenda de ações para a acessibilidade e suas dimensões no centro 

acadêmico.  

2

Quando a agenda de ações para a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, 

comunicacional, metodológica, instrumental, programática e atitudinal estão 

implantadas, de maneira insuficiente, no centro acadêmico.

3

Quando a agenda de ações para a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, 

comunicacional, metodológica, instrumental, programática e atitudinal estão 

implantadas, de maneira suficiente, no centro acadêmico.

4

Quando a agenda de ações para a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, 

comunicacional, metodológica, instrumental, programática e atitudinal estão muito 

bem implantadas, no centro acadêmico.

5

Quando a agenda de ações para a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, 

comunicacional, metodológica, instrumental, programática e atitudinal estão 

implantadas, de maneira excelente, no centro acadêmico.

Justificativa:

6.3 Agenda de ações

(Projetos, encontros, 

feiras, oficinas, reuniões, 

palestras e outros 

eventos)



62 
 

 

5.5 CÔMPUTO DO INSTRUMENTO DE AVALIÇÃO A6  

 

O cômputo se dará, inicialmente, pelos valores de 1 a 5 atribuídos a cada 

indicador, a partir das descrições do conceito expresso na tabela 2, aplicado pelo 

avaliador. 

 

Tabela 2 – Pesos atribuídos aos conceitos  

CONCEITO DESCRIÇÃO 

1 NÃO EXISTE 
2 INSUFICIENTE 
3 SUFICIENTE 
4 MUITO BOM/MUITO BEM 
5 EXCELENTE 

Fonte: Inep, 2015. 

 

Após todos os indicadores serem avaliados e devidamente conceituados, 

aplicar-se-lhes-á a média aritmética simples das equações 7, 8, 9, 10, 11 e 12, 

obtendo a média de cada macroindicador, referentemente à dimensão avaliada. 

Estando os seis macroindicadores com suas médias computadas, será aplicaada a 

média geométrica simples, da equação 13. 

 

1 1
6 6

6
1 2 3 4 5 6

1 1

6
n n

i i

i i

A x a a a a a a a
 

   
          
   
   

 

Obtém-se, então, pela equação 13, o indicador global que será classificado 

como se indica na tabela 3, refletindo o nível de acessibilidade do centro acadêmico 

pesquisado. 

 

Tabela 3 – Classificação dos centros acadêmicos em função da acessibilidade. 

CONCEITO VALORES 

A 4,20 – 5,00 (EXCELENTE) 
B 3,40 – 4,19 (MUITO BOM) 
C 2,60 – 3,39 (BOM) 
D 1,80 – 2,59 (REGULAR) 
E 1,00 – 1,79 (RUIM) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2016.   

(13) 
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6 TESTE PILOTO CCJ – UFPB  

 

6.1 ARQUITETÔNICO 

 

6.1.1 Banheiro 

 

 

 

Justifica-se tal indicador pelo fato de o CCJ possuir quatro banheiros – dois 

femininos e dois masculinos –, sendo um feminino e um masculino no térreo e os 

demais no primeiro andar. Localizando-se fisicamente um ao lado do outro em 

ambos os pavimentos (térreo e primeiro andar), como indica a Figura 03. 

O projeto arquitetônico dos banheiros masculinos e dos banheiros femininos 

são idênticos em seu formato, no que tange a dimensões e números em: bacias 

sanitárias; boxes; pisos; lavatórios e espelhos. 

A análise aqui empreendida acerca do grau de acessibilidade dos banheiros 

do CCJ pautar-se-á na norma NBR 9050:2015, com foco na dimensão arquitetônica. 

Portanto, foram enumerados, a seguir, os itens que estão em desconformidade com 

a referida norma.  

 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando o banheiro não atende as especificações de acessibilidade, conforme NBR 

9050/15. 

2

Quando o banheiro destinado a pessoas com deficiência é insuficiente 

considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: localização, 

sinalização, acesso, dimensão, equipamentos, conservação e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 9050/15.

3

Quando o banheiro destinado a pessoas com deficiência é suficiente considerando,

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: localização, sinalização, acesso, 

dimensão, equipamentos, conservação e outros critérios e parâmetros conforme 

NBR 9050/15.

4

Quando o banheiro destinado a pessoas com deficiência é muito bom 

considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: localização, 

sinalização, acesso, dimensão, equipamentos, conservação e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 9050/15.

5

Quando o banheiro destinado a pessoas com deficiência é excelente considerando,

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: localização, sinalização, acesso, 

dimensão, equipamentos, conservação e outros critérios e parâmetros conforme 

NBR 9050/15. 

Justificativa:

1.1 Banheiro
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Figura 03 – Entrada do banheiro masculino e feminino no CCJ. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

a) Ainda observando a Figura 03, as portas estão em desacordo com o item 

6.11.2.7 no que se refere à falta de puxador horizontal, além das 

recomendações de se ter um revestimento resistente a impactos na parte 

inferior da porta e a pintura dela em cor contrastante com a parede e o 

piso. 

b) A porta do banheiro masculino do primeiro andar está em discordância 

com o item 6.11.2.6 segundo o qual a porta será aberta com um único 

movimento. Porém, a porta deste banheiro requer um esforço maior para 

abri-la, em decorrência do atrito causado entre a porta e o piso, conforme 

Figura 04. 

c) Os revestimentos cerâmicos vistoriados não são antiderrapantes como 

estabelece a norma, em sua seção 6.3.2, como mostra a Figura 04. 

d) A porta do sanitário acessível apresenta inconformidade em sua abertura, 

que deveria ser para o lado externo e possuir puxador horizontal no lado 

interno do ambiente (seção 7.5 alínea f), e, em seu sistema de 
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travamento, o dispositivo utilizado não atende às condições de manuseio 

(seção 4.6.8 e 7.5 alínea h), demonstrada na Figura 05. 

 
Figura 04 – Esforço na abertura da porta do banheiro. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

e) Na área de transferência são encontrados: posicionamento inadequado da 

papeleira (seção 7.11.2), ausência de barras de apoio nos banheiros do 

primeiro andar e falta de barras de apoio horizontal nos banheiros do 

térreo (seção 7.6 e 7.7.2.2), dimensionamento e formado do século13 da 

bacia sanitária irregular (seção 7.7.2.1) e Acionamento da válvula de 

descarga inadequada (seção 7.5 alínea k e 7.7.3.2), conforme  

f) Figura 06. 

 

                                            
13

 Base construída de alvenaria, madeira ou concreto para a bacia sanitária. 

Ranhuras feitas pela 

porta na cerâmica. 
Revestimento cerâmico 

desprovido de 

antiderrapante 
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Figura 05 – Sistema de travamento do sanitário acessível. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Figura 06 – Área de transferência: (a) banheiros térreo; (b) banheiros primeiro andar. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

g) No lavatório, a inconformidade é verificada na torneira inadequada (seção 

7.8.2) e na ausência da barra de apoio (seção 7.8.1), conforme Figura 07. 

h) Em nenhum ponto dos banheiros há alarmes de emergência, conforme 

seção 5.6.4.1 e 7.4.2.2. 

Trava 

inadequada 

Posicionamento 
Inadequado da 

papeleira 

Falta da barra 
de apoio 
horizontal 

Sóculo 
inadequado 

Válvula de 
descarga 

inadequada 

(a) (b) 
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Figura 07 – Lavatório. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Os itens em desconformidade supra enumerados são referentes aos quatro 

banheiros do CCJ. 

Por meio das análises supracitadas referentes ao indicador 1.1 Banheiro e 

embasados na visita in loco ao CCJ, atribuiu-se, a este indicador, o conceito 2, pois, 

no universo de itens avaliados, destacou-se como positivo apenas o espaço 

destinado às pessoas com deficiência.  

 

6.1.2 Escadas e rampas 

 

 
 

 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando escada e/ou rampa não atendem as especificações de acessibilidade, 

conforme NBR 9050/15. 

2

Quando escada e/ou rampa são insuficientes considerando, em uma análise 

sistêmica e global, os aspectos: sinalização tátil, corrimãos, largura, guarda-corpo, 

guia de balizamento, patamar, espelho  e outros critérios e parâmetros conforme 

NBR 9050/15.

3

Quando escada e/ou rampa são suficientes considerando, em uma análise sistêmica 

e global, os aspectos: sinalização tátil, corrimãos, largura, guarda-corpo, guia de 

balizamento, patamar, espelho  e outros critérios e parâmetros conforme NBR 

9050/15.

4

Quando escada e/ou rampa são muito boas considerando, em uma análise 

sistêmica e global, os aspectos: sinalização tátil, corrimãos, largura, guarda-corpo, 

guia de balizamento, patamar, espelho  e outros critérios e parâmetros conforme 

NBR 9050/15.

5

Quando escada e/ou rampa são excelentes considerando, em uma análise sistêmica 

e global, os aspectos: sinalização tátil, corrimãos, largura, guarda-corpo, guia de 

balizamento, patamar, espelho  e outros critérios e parâmetros conforme NBR 

9050/15.

Justificativa:

1.2 Escadas e rampas 

Torneira 
inadequada 

Ausência de 
barra de apoio 
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Justifica-se o deslocamento vertical ao primeiro andar do CCJ pelo fato de ele 

ocorrer por meio de uma escada e uma rampa, afastadas uma da outra por 22,38m, 

percurso medido pelo corredor interno, e pela área externa por 33,32 m.  

Detentor desta estrutura, o CCJ satisfaz a determinação do item 6.3 da NBR 

9050:2015, onde descreve:  

 

A circulação pode ser horizontal e vertical. A circulação vertical pode ser 
realizada por escadas, rampas ou equipamento eletromecânicos e é 
considerada acessível quando atender no mínimo a duas formas de 
deslocamento vertical (p. 55, grifo nosso). 

 

E, do item 6.7, da mesma norma, onde se lê:  

 

Quando houver degraus ou escadas em rotas acessíveis, estes devem 
estar associados a rampas ou equipamentos eletromecânicos de transporte 
vertical. Deve-se dar preferência à rampa (p. 61, grifo nosso). 

 

No entanto, descrever-se-ão outros itens relativos à escada e à rampa, 

respectivamente, que não contemplam as recomendações da NBR 9050:2015. São 

eles: 

Escada: segundo a norma, o dimensionamento dos degraus deverá respeitar 

as seguintes condições: 

 

A) 0,63m ≤ p + 2e ≤ 0,65m, 
B) pisos (p): 0,28m ≤ p ≤ 0,32m e 
C) espelhos (e): 0,16m ≤ e ≤ 0,18m (NBR9050:2015, p.62); 

 

Onde a medida do piso da escada, mais a soma de duas vezes a medida do 

espelho da mesma escada deverá estar entre 0,63 a 0,65 metros. 

De posse destes parâmetros, colheram-se, in loco, as medidas do piso e do 

espelho da escada, como ser pode visualizar na Figura 08. 

A largura do piso do degrau mediu 0,26m e o espelho do degrau mediu de 

largura 0,15m. Somando a medida da largura do piso, mais duas vezes a medida da 

largura do espelho, obteve-se 0,56m. Portanto, o dimensionamento dos degraus da 

escada não está em conformidade com a norma NBR9050:2015, a qual determina 

estar entre 0,63m e 0,65m. 
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Discorrer-se-á, agora, acerca da verificação da largura da escada e guia de 

balizamento, sobre a qual a norma NBR9050:2015 determina que deverá ter uma 

largura mínima de 1,20m e, a guia de balizamento, uma altura mínima de 0,05m. 

 

Figura 08 – Escada: (a) medida do piso; (b) medida do espelho. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Verificou-se, in loco, que a largura da escada está medindo 1,08m. Pode-se, 

verificar, ainda, a ausência de guia de balizamento, do lado direito de quem sobe, no 

segundo lance da escada, como mostra a Figura 09. Logo, estes elementos não 

estão em acordo com a norma. 

(a) (b) 
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Figura 09 – Guia de balizamento 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

O próximo elemento da análise empreendida remete aos corrimãos, que “[...] 

devem ter seção circular com diâmetro entre 30mm e 45mm [...]” (NBR9050, 2015, 

4.6.5, p.21) e serão instalados “[...], em ambos os lados, a 0,92m e a 0,70m do piso 

[...],” (NBR9050, 2015, 6.9.2.1, p.63) devendo “[...] ser contínuo, sem interrupção nos 

patamares das escadas e rampas, e devem prolongar-se paralelamente ao patamar, 

pelo menos por 0,30m nas extremidades [...]” (NBR9050, 2015, 6.9.2.2, p.63). Suas 

extremidades “[...] devem ter acabamento recurvado, ser fixadas ou justapostas à 

parede ou piso, ou ainda ter desenho contínuo, sem protuberâncias [...]” (NBR9050, 

2015, 6.9.2.3, p.63). 

Assim, a avaliação a que se chegou acerca dos corrimãos inicia-se pela 

verificação da seção circular, como mostra a Figura 10. O corrimão apresenta 60mm 

de seção circular, estando, assim, fora de especificação, pois deveria apresentar a 

seção circular entre 30mm e 45mm. 

Continuando a avaliação do corrimão, constatou-se que não são cumpridas 

as determinações da instalação de corrimãos em ambos os lados em duas alturas 

distintas com suas extremidades alongadas e curvas, como mostra a Figura 11.  

 

Com guia de 

balizamento 

Sem guia de 

balizamento 
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Figura 10 – Seção circular do corrimão 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Figura 11 – Vista da escada 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Rampa: A rampa do CCJ é formada por dois lances, tendo um comprimento 

horizontal de 18,30m, como se pode ver na Figura 12. 

 

Extremidade 

do corrimão 

Sem corrimão 

Falta do segundo 

corrimão 
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Figura 12 – Rampa CCJ. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Segundo, a NBR9050 (2015, p.58-59), uma rampa é caracterizada por um 

grau de inclinação igual ou superior a 5% e que sua inclinação admissível estará 

entre 5 e 8,33 % para cada segmento da rampa, tomando por base a Equação 14. 

 

100h
i

c


   

 

Onde: 

i é a inclinação, expressa em porcentagem (%); 

h é a altura do desnível; 

c é o comprimento da projeção horizontal. 

 

Para se verificar o grau de inclinação da rampa do CCJ, fez-se uso de um 

nível de bolha com o comprimento de 0,30m, que foi tomado como comprimento da 

projeção horizontal e o uso de uma trena com o comprimento de 5m para a medição 

da altura do desnível. Portanto, o valor do comprimento da projeção horizontal é 

uma constante e a altura do desnível uma variável. 

Na medição in loco, verificou-se a altura do desnível de 0,03m, aplicando esta 

variável à equação 1, obter-se-á, então, a inclinação da rampa do CCJ, deste modo: 

 

100 3 100
10%

30

h
i

c

 
         

  

Comprimento horizontal 18,30 m 

(14) 

(15) 
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Logo, a rampa do CCJ tem uma inclinação de 10%, verifica-se, assim, que 

este grau de inclinação é mais acentuado que a especificação dada pela 

NBR9050:2015 – que é entre 5 e 8,33 %. 

Outras especificações atribuídas a uma rampa segundo a mesma norma é, 

que ela seja provida de “corrimão de duas alturas em cada lado” (NBR9050, 2015, 

6.6.2.6, p.59), um a 0,70m e outro a 0,92m do piso acabado, além de patamares no 

início e no término das rampas, medindo, no mínimo, 1,20m longitudinalmente e 

patamares intermediários entre os lances de rampa medindo no mínimo 1,20m 

longitudinalmente (NBR9050, 2015). 

Verificou-se, porém, que a rampa não é provida de patamares no início e no 

término, como mostra a Figura 13 

 

  

Figura 13 – Rampa: (a) subida; (b) descida. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

E que não têm corrimãos instalados nas duas alturas em cada lado, tão 

somente em um trecho de 4,20m, o que se pode ver por meio da Figura 14. 

 

(a) (b) 
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Figura 14 – Corrimãos da rampa. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Por meio das análises supracitadas referentes ao indicador 1.2 Escadas e 

rampas e embasados na visita in loco ao CCJ, foi atribuído, a este indicador, o 

conceito 2, pois, no universo de itens avaliados, ele só atendeu à disposição 

mínima de duas formas de deslocamento vertical.  

 

6.1.3 Corredores internos 

 

 
 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando o corredor não atende as especificações de acessibilidade, conforme NBR 

9050/15. 

2

Quando o corredor é insuficiente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: iluminação, acesso, obstáculos, revestimento, inclinação, desnível, 

grelhas e juntas de dilatação, tampas de caixas de inspeção e de visita, capachos, 

forrações, carpetes, tapetes e similares, área de descanso e outros critérios e 

3

Quando o corredor é suficiente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: iluminação, acesso, obstáculos, revestimento, inclinação, desnível, 

grelhas e juntas de dilatação, tampas de caixas de inspeção e de visita, capachos, 

forrações, carpetes, tapetes e similares, área de descanso e outros critérios e 

4

Quando o corredor é muito bom considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: iluminação, acesso, obstáculos, revestimento, inclinação, desnível, 

grelhas e juntas de dilatação, tampas de caixas de inspeção e de visita, capachos, 

forrações, carpetes, tapetes e similares, área de descanso e outros critérios e 

5

Quando o corredor é excelente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: iluminação, acesso, obstáculos, revestimento, inclinação, desnível, 

grelhas e juntas de dilatação, tampas de caixas de inspeção e de visita, capachos, 

forrações, carpetes, tapetes e similares, área de descanso e outros critérios e 

Justificativa:

1.3 Corredores Internos

Trecho com 

corrimãos laterais 
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Justifica-se tal indicador porque o CCJ é composto por 164,25m de 

corredores internos, dos quais 75,30m no térreo e 88,95m no pavimento superior. 

No todo, os corredores internos satisfazem as condições de revestimento, inclinação 

e desníveis, ressaltando negativamente em alguns pontos os aspectos: desnível 

lateral e obstáculos. 

O desnível lateral está localizado no corredor dá direção de centro, tal 

desnível, segundo a norma NBR9050:2015, deve conter uma proteção lateral 

mínima de 0,15m de altura e superfície de topo com contraste visual. Como se pode 

visualizar na  

Figura 15, este corredor não atende à norma. 

Os obstáculos identificados que tornam os pontos em que estão localizados 

em barreiras de circulação para as pessoas com deficiência, segundo a norma, são 

os baldes de lixo, um localizado no térreo ao lado do bebedouro e o outro ao lado do 

hidrante próximo à escada no primeiro pavimento, e as cadeiras no corredor da pós-

graduação. Todos com largura mínima menor que 0,80m, conforme a  

Figura 16. 

 

Figura 15 – Desnível lateral. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Por meio, das análises supracitadas referentes ao indicador 1.3, Corredores 

internos e embasados na visita in loco ao CCJ, foi atribuído, para este indicador, o 

Desnível 

lateral 

Ponto de maior 

desnível 0,10 m 
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conceito 3, pois, no universo de itens avaliados, os obstáculos citados poderão ser 

removidos de imediato, porém, o desnível lateral requer recursos e mão de obra. 

 

Figura 16 – Corredores internos: (a)balde de lixo próximo ao bebedouro; (b) balde de lixo próximo ao 
hidrante; (c) cadeiras externas próximas da pós-graduação. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

6.1.4 Corredores externos 

 

 
 

Justifica-se tal indicador porque os corredores externos do CCJ interligam o 

estacionamento, do próprio centro, e as vias adjacentes ao pátio, formado por um 

jardim e uma área coberta. 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando o corredor não atende as especificações de acessibilidade, conforme NBR 

9050/15. 

2

Quando o corredor é insuficiente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: iluminação, acesso, obstáculos, revestimento, inclinação, desnível, 

grelhas e juntas de dilatação, tampas de caixas de inspeção e de visita, capachos, 

forrações, carpetes, tapetes e similares, área de descanso e outros critérios e 

3

Quando o corredor é suficiente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: iluminação, acesso, obstáculos, revestimento, inclinação, desnível, 

grelhas e juntas de dilatação, tampas de caixas de inspeção e de visita, capachos, 

forrações, carpetes, tapetes e similares, área de descanso e outros critérios e 

4

Quando o corredor é muito bom considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: iluminação, acesso, obstáculos, revestimento, inclinação, desnível, 

grelhas e juntas de dilatação, tampas de caixas de inspeção e de visita, capachos, 

forrações, carpetes, tapetes e similares, área de descanso e outros critérios e 

5

Quando o corredor é excelente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: iluminação, acesso, obstáculos, revestimento, inclinação, desnível, 

grelhas e juntas de dilatação, tampas de caixas de inspeção e de visita, capachos, 

forrações, carpetes, tapetes e similares, área de descanso e outros critérios e 

Justificativa:

1.4 Corredores Externos

0,59 m 

0,70 m 
0,70 m 
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As calçadas que constituem os corredores externos do CCJ não atendem à 

largura de 1,20m de faixa livre, cuja determinação integra a NBR9050:2015 seção 

6.12.3 nos pontos em que estão acomodadas as 03 árvores, conforme Figura 17. 

Outra não conformidade observada são duas tampas de bueiro quebradas 

que fazem parte da calçada próxima ao estacionamento do centro, uma à esquerda 

e, outra, ao centro, demonstradas na Figura 18. 

Mais à frente – na calçada que liga as demais calçadas ao jardim – é 

verificado um desnível muito acentuado na confluência entre elas, como apresenta a 

Figura 19. Pois, a norma preconiza um desnível máximo de 20mm.  

 

Figura 17 – Calçada com árvores. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

 

0,90 m 

1,10 m 

0,88 m 
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Figura 18 – Tampas de bueiro: (a) à esquerda; (b) ao centro. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

 

Figura 19– Desnível em calçada. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Conclui-se que, somados o espaço mínimo entre as árvores e a calçada, o 

desnível acentuado na confluência da calçada que liga o estacionamento ao Centro, 

e as duas tampas de bueiros quebradas, totalizam uma redução em mais de 60% de 

área de livre circulação dos corredores externos para as pessoas com deficiência. 

Além, de expor os usuários a acidentes que possam levar a ferimentos graves, no 

que concerne às tampas de bueiro quebradas. Portanto, o conceito do indicador 1.4 

Corredores Externos recebeu conceito 2. 

(a) (b) 

Desnível acentuado 
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6.1.5 Equipamentos eletromecânicos de circulação 

 

Para este indicador, não será atribuído conceito, pois a norma NBR9050:2015 

em sua seção 6.3 e 6.7, desobriga a instalação de equipamento eletromecânico de 

circulação por considerar acessível a edificação que contenha uma escada 

associada a uma rampa. E o CCJ se enquadra nesta situação. Fundamentado nesta 

justificativa, o indicador não fará parte do cômputo do macroindicador arquitetônico. 

 

6.1.6 Salas de aula 

 

 
 

Justifica-se a tomada de tal indicador posto que o CCJ é constituído por dez 

salas de aula de graduação e duas de pós-graduação, sendo onze comuns e uma 

de multimídia, localizadas no primeiro pavimento estão a sala de multimídia e as 

salas numeradas de um a nove e, no térreo, a sala dez. Porém, o presente estudo 

se restringirá às salas que atendem à graduação.  

Assim, iniciaram-se os trabalhos de pesquisa pelo acesso às salas de aula, 

isto é, as portas; todas têm larguras superiores ao valor mínimo de 0,80m, estando 

assim em consonância com a norma NBR9050:2015, porém, as maçanetas não 

atendem à seção 4.6.6.1 da mesma norma, segundo a qual, se suas extremidades 

forem do tipo alavancas, deverão ser recurvadas e possuir, no mínimo, 100mm de 

comprimento. Pode-se visualizar, na Figura 20, que a maçaneta é do tipo alavanca, 

mas não tem sua extremidade recurvada e o comprimento medido é de 70mm. 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando a sala de aula não atende as especificações de acessibilidade, conforme 

NBR 9050/15. 

2

Quando a sala de aula é insuficiente considerando as especificações de 

acessibilidade em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, altura 

da lousa e número de mesas acessíveis e outros critérios e parâmetros conforme 

NBR 9050/15. 

3

Quando a sala de aula é suficiente considerando as especificações de acessibilidade 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, altura da lousa e 

número de mesas acessíveis e outros critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15. 

4

Quando a sala de aula é muito boa considerando as especificações de 

acessibilidade em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, altura 

da lousa e número de mesas acessíveis e outros critérios e parâmetros conforme 

NBR 9050/15. 

5

Quando a sala de aula é excelente considerando as especificações de acessibilidade 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, altura da lousa e 

número de mesas acessíveis e outros critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15. 

Justificativa:

1.6 Salas de aula
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Figura 20 – Sala de Aula: maçaneta da porta. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Foram verificados, também, a altura dos dispositivos de comando e 

acionamento. O primeiro é o interruptor de iluminação, sua altura deverá estar entre 

1,00 e 0,60m (NBR9050, 2015, 4.6.9, p.23). In loco, a altura medida até o centro do 

interruptor em média foi de 1,26m nas dez salas avaliada, como mostra a Figura 21. 

Portanto, o dispositivo não está dentro da altura especificada. 

 

Figura 21 – Altura do interruptor de iluminação. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
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O dispositivo seguinte é o comando de abertura/fechamento da janela, a 

altura especificada pela norma (Ibidem) é entre 1,20 e 0,60 m. A medida aferida em 

campo foi de 1,88m de altura, conforme Figura 22. Além, do agrave das grades 

internas, este dispositivo não está em conformidade. 

 
Figura 22 – Janela: (a) vista frontal; (b) detalhe. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Registrou-se, ainda, a ausência de mesas acessíveis conforme a seção 

10.15.6 da mesma norma, que determina, no mínimo, que haja uma mesa para cada 

duas salas.  

Vale ressaltar que todas as salas visitadas estão bem conservadas, 

iluminadas e providas de ar condicionado. Portanto, a conceituação final do 

indicador 1.6 Salas de aula recebe o conceito 3. Visto que, de maneira geral, os 

itens em desacordo não se sobrepõem aos aspectos positivos.    

Comando de 
abertura/fechamento 

(a) (b) 
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6.1.7 Biblioteca Setorial 

 

 
 

Justifica-se a análise deste item porque, situada no térreo, no final de um 

corredor, a biblioteca setorial do CCJ, contém: terminais de consulta; mesas de 

leitura; acervo bibliográfico e área de atendimento. A porta que lhe dá acesso é 

composta por duas folhas, se enquadrando assim na seção 6.11.2.4 da norma 

NBR9050:2015, segundo a qual: “Em portas de duas ou mais folhas, pelo menos 

uma delas deve ter vão livre de 0,80 m”. No entanto, nenhuma das folhas mediu 

0,80m de vão livre, conforme mostra a Figura 23. 

Outro item que a porta não atende, está associado aos puxadores, na Figura 

23, vê-se que são circulares e, segundo a mesma norma, eles devem ser verticais 

ou horizontais de seção circular entre 25mm e 45mm. 

No interior da biblioteca setorial foi avaliado o balcão de atendimento. 

Segundo a norma NBR9050 (2015, seção 9.2.1.4, p.117), “[...] devem possuir 

superfície com largura mínima de 0,90m e altura entre 0,75m a 0,85m do piso 

acabado, assegurando-se largura livre mínima sob a superfície de 0,80m”. 

 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando a biblioteca não atende as especificações de acessibilidade, conforme NBR 

9050/15. 

2

Quando a biblioteca é insuficiente considerando, em uma análise sistêmica e 

global, os aspectos: terminal de consulta, mesas, corredores entre estantes, 

recursos audiovisuais, publicações em Braile, serviço de apoio e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 9050/15.

3

Quando a biblioteca é suficiente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: terminal de consulta, mesas, corredores entre estantes, recursos 

audiovisuais, publicações em Braile, serviço de apoio e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 9050/15.

4

Quando a biblioteca é muito bom considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: terminal de consulta, mesas, corredores entre estantes, recursos 

audiovisuais, publicações em Braile, serviço de apoio e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 9050/15.

5

Quando a biblioteca é excelente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: terminal de consulta, mesas, corredores entre estantes, recursos 

audiovisuais, publicações em Braile, serviço de apoio e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 9050/15.

Justificativa:

1.7 Biblioteca setorial

(Ou a biblioteca que os 

alunos do centro 

acadêmico fazem uso)
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Figura 23 – Entrada da biblioteca setorial. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

A aferição de campo verificou que o balcão de atendimento tem uma altura de 

1,23m, não atendendo em nenhuma das medições as especificações da norma, 

estando em total desconformidade, conforme a Figura 24. 

 

Figura 24 – Balcão de atendimento: (a) vista lateral; (b) altura. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

(a) (b) 

0,57 m 0,57 m 

Puxadores  

circulares 
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O próximo elemento que foi avaliado é o terminal de consulta. Verificou-se 

que ele satisfaz as dimensões recomendas, além da plataforma SIGAA da UFPB 

disponibilizar recursos para os deficientes visuais, como mostra a Figura 25. 

 

Figura 25 – Terminal de consulta: (a) vista lateral; (b) plataforma SIGAA; (c) ponto de acesso para as 
pessoas com deficiência visuais. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Seguindo a avaliação, o elemento a ser aferido remete às estantes de livros e 

seus distanciamentos. O espaço entre os corredores formados pelas estantes de 

livros deverão medir, no mínimo, 0,90m e altura dos fichários ter, no máximo, 1,55m 

de altura, atendendo à faixa de alcance manual e parâmetros visuais (NBR9050, 

2015, seção 10.16.3 – 10.16.4, p.136-137). 

De posse destas especificações normativas foram verificadas a largura dos 

corredores formados pelas estantes de livros, de modo que foi encontrado um 

corredor, de um total de cinco, com largura 50% menor que o especificado, isto é, 

0,45m de largura, conforme a Figura26. 

 

(a) (b) 

(c) 
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Figura 26 – Biblioteca: corredor entre estantes de livros 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Enquanto, a altura máxima dos fichários todas excederam 1,55m, como se vê 

na Figura 27. 

Continuando o estudo, não foram encontrados, no acervo bibliográfico da 

biblioteca, recursos audiovisuais e publicações em Braille como recomenda a norma. 

Além de não ser ofertado o atendimento em Libras. 

Portanto, ficou a desejar a função que a biblioteca tem em promover a leitura, 

pesquisa e estudos para as pessoas com deficiência. Por isso, atribuiu-se, ao 

indicador 1.7 – Biblioteca setorial, o conceito 2. 

 

Figura 27 – Biblioteca: altura máxima dos fichários. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

0,45 m 
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6.1.8 Secretaria de curso  

 

 
 

 Justificou-se a análise do indicador pelo fato de que, na secretaria de 

curso do CCJ, observou-se que o balcão de atendimento tem uma altura de 1,10m, 

não apresentando, em nenhuma das medições seguintes, as medidas especificadas 

por norma, estando em total desconformidade, conforme a Figura 28. 

Verificou-se, ainda, a ausência de atendimento em Libras. Portanto, atribuiu-

se, ao indicador 1.8 – Secretaria de curso – o conceito 2. 

 

Figura 28 – Secretária de curso: vista interna. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando a secretaria não atende as especificações de acessibilidade, conforme NBR 

9050/15. 

2

Quando a secretaria é insuficiente considerando as especificações de acessibilidade 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, mesa, prioridade no 

atendimento e outros critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15. 

3

Quando a secretaria é suficiente considerando as especificações de acessibilidade 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, mesa, prioridade no 

atendimento e outros critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15. 

4

Quando a secretaria é muito boa considerando as especificações de acessibilidade 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, mesa, prioridade no 

atendimento e outros critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15. 

5

Quando a secretaria é excelente considerando as especificações de acessibilidade 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, mesa, prioridade no 

atendimento e outros critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15. 

Justificativa:

1.8 Secretarias de curso
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6.1.9 Auditório 

 

 
 

Justifica-se a análise do auditório do CCJ. Ele está localizado do lado direito 

de quem chega ao pátio, sua estrutura comporta uma plateia de 246 espectadores. 

O acesso é possível por três entradas, (a) a primeira é a principal, que dá acesso à 

parte superior da plateia, (b) a segunda é a dos bastidores, que dá acesso ao 

camarim e o palco, (c) a terceira entrada é a que dá acesso à parte de baixo da 

plateia, conforme Figura 29.  

A entrada principal é constituída por uma grade de proteção bipartida e duas 

portas em sequência com duas folhas cada. No sentido de quem entra, a primeira 

abre as folhas para dentro e a segunda para fora, como se vê na Figura 29a. 

Segundo a NBR9050 (2015, seção 6.11.2.4), “Em portas de duas ou mais folhas, 

pelo menos uma delas deve ter vão livre de 0,80 m”. No entanto, nenhuma das 

folhas mediu 0,80m de vão livre, conforme aferição de campo, vista na Figura 29a. 

Além, das maçanetas não atenderem à seção 4.6.6.1 da mesma norma, que 

se forem do tipo alavancas, suas extremidades deverão ser recurvada e possuir, no 

mínimo, 100mm de comprimento. Pode-se visualizar, na Figura 30, que a maçaneta 

é do tipo alavanca, mas não tem sua extremidade recurvada e o comprimento 

medido é de 70mm. 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando o auditório não atende as especificações de acessibilidade, conforme NBR 

9050/15. 

2

Quando o auditório é insuficiente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: espaço reservado, visibilidade, piso, mapa de assento, intérprete de 

libras, número de espaços e assentos destinados a pessoas com deficiência e outros 

critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15. 

3

Quando o auditório é suficiente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: espaço reservado, visibilidade, piso, mapa de assento, intérprete de 

libras, número de espaços e assentos destinados a pessoas com deficiência e outros 

critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15.

4

Quando o auditório é muito bom considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: espaço reservado, visibilidade, piso, mapa de assento, intérprete de 

libras, número de espaços e assentos destinados a pessoas com deficiência e outros 

critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15.

5

Quando o auditório é excelente considerando, em uma análise sistêmica e global, 

os aspectos: espaço reservado, visibilidade, piso, mapa de assento, intérprete de 

libras, número de espaços e assentos destinados a pessoas com deficiência e outros 

critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15.

Justificativa:

1.9 Auditório

(Não será incluído na 

avaliação quando o 

centro acadêmico não 

possuir auditório)
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Figura 29 – Auditório: (a) entrada principal; (b) entrada dos bastidores; (c) entrada de acesso à parte 
de baixo da plateia. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Outro item, é que a entrada principal não está em conformidade com a norma, 

assim como o distanciamento na transposição de espaços com portas em 

sequência. Pois, “[...] é necessário um espaço de transposição com um círculo de 

1,50m de diâmetro, somando às dimensões da largura das portas [...]” (NBR0950, 

2015, seção 6.11.2.1, p.69) e a distância aferida em campo foi de 0,30 m. 

  

Figura 30 – Sala de Aula: maçaneta da porta. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

(a) (b) (c) 

0,57 m 0,57 m 
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Antes de chegar às demais entradas, é preciso se deslocar por rampas, 

portanto, elas serão avaliadas e, em seguida, serão verificadas as entradas que elas 

ligam. 

 

Figura 31 – Rampa de acesso ao auditório: (a) patamar de início; (b) patamar intermediário. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Nas aferições de campo, a rampa apresentou inclinação de 8,33%; portanto, 

em acordo com a norma NBR9050:2015. Porém, os corrimãos não atendem à 

norma nos aspectos: seção circular; extremidades e corrimão de duas alturas de 

cada lado, conforme a Figura 31. 

 O acesso à entrada dos bastidores, Figura 29b, é constituída por uma grade 

de ferro e uma porta de madeira medindo, ambas, mais que a recomendação de 

0,80m de largura, segundo a norma NBR9050:2015, estando, assim, suas larguras 

em conformidade. Todavia, a grade de ferro tem sua abertura para dentro do 

patamar da rampa, estando assim, em desacordo com a seção 6.6.4.1 da mesma 

norma, onde descreve que “quando houver porta nos patamares, sua área de 

varredura não pode interferir na dimensão mínima do patamar”. 

O acesso à parte de baixo da plateia, Figura 29c, tem as mesmas 

inconformidades com a norma citada no acesso principal, exceto a transposição de 

espaços com portas em sequência, que é inexistente. 

No interior do auditório, foram constatadas as seguintes inadequações 

disciplinadas pela norma NBR9050:2015: 

 

Espaço reservado para as pessoas com deficiência (seção 10.3.1); 
Mapa de assentos (seção 10.3.1, alínea e); 
Tecnologia assistiva para pessoas com deficiência visual e pessoas com 
deficiência auditiva (seção 10.3.1, alínea f); 

Entrada dos 

Bastidores 

Entrada à parte de 

baixo da plateia 
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Projeção em tela da imagem do interprete de Libras (seção 10.3.1, alínea 
g); 
Corrimão nas rampas e escadas (seção 10.4.1); 
Rota acessível com sinalização luminosa (seção 10.4.2.1); 
Assentos com identificação em Braille, letras ampliadas e relevo da fileira e 
do número (seção 10.4.2.2). 

 

Figura 32 – Auditório: vista interna. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Na Figura 32, foram ilustradas algumas das incongruências apresentadas 

entre o auditório e a norma NBR9050:2015. 

Portanto, muitas são as inconformidades apresentadas na avaliação do 

indicador 1.9 Auditório com a norma NBR9050:2015. A este indicador foi atribuído o 

conceito 2. 

Falta de corrimão 

e sinalização 

Acessos não 

identificados 

Falta de espaços 

para as pessoas 

com deficiência  
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6.1.10 Laboratório de graduação 

 

 
 

A justificativa para a avaliação do laboratório de informática do CCJ reside no 

fato de ele estar localizado ao lado da biblioteca setorial, o acesso a ele dá-se por 

uma porta de duas folhas de vidro, cada uma delas medindo 0,57m, providas de 

puxadores circulares, conforme Figura 33. 

Segundo a NBR9050 (2015), as portas com duas ou mais folhas deverão ter, 

no mínimo, uma delas, a largura de 0,80m. Além disso, seus puxadores serem 

verticais ou horizontais de seção circular entre 25mm e 45mm. Em comparação com 

as aferições de campo, o acesso ao laboratório de informática está em 

desconformidade normativa. 

Em seu interior, o laboratório é provido por doze computadores de mesa 

(desktops) e uma mesa para computadores portáteis (notebooks). Dos doze 

computadores de mesa, um é para o professor. Foi verificado que apenas um é 

dotado de software para pessoas com deficiência visual e que os recursos 

audiovisuais são poucos. 

No entanto, o mobiliário, a iluminação e a climatização estão adequados, 

conforme se demonstra na Figura 34. 

 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando o laboratório não atende as especificações de acessibilidade, conforme 

NBR 9050/15. 

2

Quando o laboratório é insuficiente considerando as especificações de 

acessibilidade em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, altura 

da lousa, número de mesas acessíveis e outros critérios e parâmetros conforme NBR 

9050/15. 

3

Quando o laboratório é suficiente considerando as especificações de acessibilidade 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, altura da lousa, 

número de mesas acessíveis e outros critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15. 

4

Quando o laboratório é muito bom considerando as especificações de 

acessibilidade em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, altura 

da lousa, número de mesas acessíveis e outros critérios e parâmetros conforme NBR 

9050/15. 

5

Quando o laboratório é excelente considerando as especificações de acessibilidade 

em uma análise sistêmica e global, os aspectos: acesso, porta, altura da lousa, 

número de mesas acessíveis e outros critérios e parâmetros conforme NBR 9050/15. 

Justificativa:

1.10 Laboratórios de 

graduação
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Figura 33 – Porta do laboratório de informática. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Figura 34 – Laboratório de informática: vista interna. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Portanto, atribuiu-se, ao indicador 1.10 Laboratórios de graduação, o 

conceito 3. 

Puxadores  

circulares 

0,57 m 0,57 m 
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6.2 Comunicacional 

 

6.2.1 Comunicação 

 

 
 

Justifica-se a avaliação do indicador 2.1, Comunicação, com um conceito 1 

pois, na análise dos meios de comunicação escrita, utilizados pelo CCJ, não foram 

contempladas versões sonora, digital ou Braile que pudessem permitir a plena 

difusão e conhecimento de seu conteúdo por toda e qualquer pessoa com ou sem 

deficiência, como mostram as Figura 35 e 36.  

 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando as comunicações por meio físico entre o centro, departamentos, cursos e 

discentes não contemplam, em suas publicações, acessibilidade comunicacional, 

conforme NBR 15599/08. 

2

Quando as comunicações por meio físico entre o centro, departamentos, cursos e 

discentes contemplam, de maneira insuficiente, em suas publicações, 

acessibilidade comunicacional, conforme NBR 15599/08.

3

Quando as comunicações por meio físico entre o centro, departamentos, cursos e 

discentes contemplam, de maneira suficiente, em suas publicações, acessibilidade 

comunicacional, conforme NBR 15599/08.

4

Quando as comunicações por meio físico entre o centro, departamentos, cursos e 

discentes contemplam muito bem, em suas publicações, acessibilidade 

comunicacional, conforme NBR 15599/08.

5

Quando as comunicações por meio físico entre o centro, departamentos, cursos e 

discentes contemplam, de maneira excelente, em suas publicações, acessibilidade 

comunicacional, conforme NBR 15599/08.

Justificativa:

2.1 Comunicação 

(revistas, jornais, 

comunicados e etc.)
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Figura 35 – Portaria expedida pela diretoria de centro. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

Figura 36 – Quadro de avisos da coordenação de curso. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
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6.2.2 TIC‟s 

 

 
 

A justificativa para a atribuição de conceito 5 para o indicador 2.2, TIC‟s, 

reside no fato de que, na avaliação do site do CCJ (http://security.ufpb.br/ccj) não 

foram identificadas discordâncias quanto à norma 15599:2008 ou quanto à 

padronização de acessibilidade das páginas do governo federal e-MAG (Modelo de 

Acessibilidade em Governo Eletrônico), como mostra a Figura 37. 

 

Figura 37 – Página principal do site do CCJ. 

 
Fonte: Print screen da página principal do CCJ, Disponível em: <http://security.ufpb.br/ccj> Acesso 

em 4 jan. 2017. 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC's) implantadas para os 

discentes não promovem acessibilidade comunicacional, conforme NBR 15599/08.

2

Quando as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC's) implantadas para os 

discentes, de maneira insuficiente, promovem acessibilidade comunicacional, 

conforme NBR 15599/08.

3

Quando as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC's) implantadas para os 

discentes, de maneira suficiente, promovem acessibilidade comunicacional, 

conforme NBR 15599/08.

4

Quando as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC's) implantadas para os 

discentes, de maneira muito boa, promovem acessibilidade comunicacional, 

conforme NBR 15599/08.

5

Quando as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC's) implantadas para os 

discentes, de maneira excelente, promovem acessibilidade comunicacional, 

conforme NBR 15599/08.

Justificativa:

2.2 TIC's

(site, e-mail, chat, fóruns, 

a agenda de grupo online, 

comunidades virtuais, 

web cam, entre outros)
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6.2.3 Sinalização 

 

 
 

Justifica-se o conceito 1 ao indicador 2.3, Sinalização, pois, na avaliação in 

loco, não foram encontrados vestígios de sinalização tátil ou sonora, apenas um 

pequeno número de sinalização visual, referente às placas de identificação de cada 

setor, conforme Figura 38. 

 

Figura 38 – Sinalização visual. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não há sinalização tátil, visual e/ou sonora nos ambientes e salas, 

conforme NBR 9050/15 e NBR 15599/08. 

2

Quando há sinalização tátil, visual e/ou sonora instalada nos ambientes e salas, de 

maneira insuficiente, nos aspectos: localização, altura, diagramação, contraste, 

legibilidade, símbolo, dimensão, informação, advertência e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 9050/15 e NBR 15599/08. 

3

Quando há sinalização tátil, visual e/ou sonora instalada nos ambientes e salas, de 

maneira suficiente, nos aspectos: localização, altura, diagramação, contraste, 

legibilidade, símbolo, dimensão, informação, advertência e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 9050/15 e NBR 15599/08.

4

Quando há sinalização tátil, visual e/ou sonora instalada nos ambientes e salas, 

muito bem, nos aspectos: localização, altura, diagramação, contraste, legibilidade, 

símbolo, dimensão, informação, advertência e outros critérios e parâmetros 

conforme NBR 9050/15 e NBR 15599/08.

5

Quando há sinalização tátil, visual e/ou sonora instalada nos ambientes e salas, de 

maneira excelente, nos aspectos: localização, altura, diagramação, contraste, 

legibilidade, símbolo, dimensão, informação, advertência e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 9050/15 e NBR 15599/08.

Justificativa:

2.3 Sinalização

Placa de 
identificação 

do setor 
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6.2.4 Mapas Táteis 

 

 
 

Justifica-se o conceito 1 ao indicador 2.4, Mapas Táteis, pois, na avaliação in 

loco,  eles não foram encontrados nas dependências do CCJ. 

 

6.2.5 Divulgação de eventos 

 

 
 

Justifica-se a atribuição do conceito 3 ao indicador 2.5, Divulgação de 

eventos, pois, em geral os cartazes dos eventos divulgados cumprem os aspectos: 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não há mapas táteis nos ambientes de maior circulação no centro 

acadêmico.

2

Quando há mapas táteis nos ambientes de maior circulação no centro acadêmico, 

de maneira insuficiente, nos aspectos: quantidade, localização, altura, 

diagramação, contraste, legibilidade, símbolo, dimensão, informação, advertência e 

outros critérios e parâmetros conforme NBR 15599/08. 

3

Quando há mapas táteis nos ambientes de maior circulação no centro acadêmico, 

de maneira suficiente, nos aspectos: quantidade, localização, altura, diagramação, 

contraste, legibilidade, símbolo, dimensão, informação, advertência e outros 

critérios e parâmetros conforme NBR 15599/08. 

4

Quando há mapas táteis nos ambientes de maior circulação no centro acadêmico, 

muito bem, nos aspectos: quantidade, localização, altura, diagramação, contraste, 

legibilidade, símbolo, dimensão, informação, advertência e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 15599/08. 

5

Quando há mapas táteis nos ambientes de maior circulação no centro acadêmico, 

excelente, nos aspectos: quantidade, localização, altura, diagramação, contraste, 

legibilidade, símbolo, dimensão, informação, advertência e outros critérios e 

parâmetros conforme NBR 15599/08. 

Justificativa:

2.4 Mapas Táteis

(Descrição de seus 

espaços)

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando a divulgação de eventos não atende as especificações de acessibilidade, 

nos aspectos:  comunicação em Braille, letras ampliadas, QR Code, audiodescrição, 

canais de contatos acessível e outros critérios e parâmetros conforme NBR 

15599/08. 

2

Quando há divulgação de eventos, de maneira insuficiente, nos aspectos:  

comunicação em Braille, letras ampliadas, QR Code, audiodescrição, canais de 

contatos acessível e outros critérios e parâmetros conforme NBR 15599/08. 

3

Quando há divulgação de eventos, de maneira suficiente, nos aspectos:  

comunicação em Braille, letras ampliadas, QR Code, audiodescrição, canais de 

contatos acessível e outros critérios e parâmetros conforme NBR 15599/08. 

4

Quando há divulgação de eventos, muito bom, nos aspectos:  comunicação em 

Braille, letras ampliadas, QR Code, audiodescrição, canais de contatos acessível e 

outros critérios e parâmetros conforme NBR 15599/08. 

5

Quando há divulgação de eventos, de maneira excelente, nos aspectos:  

comunicação em Braille, letras ampliadas, QR Code, audiodescrição, canais de 

contatos acessível e outros critérios e parâmetros conforme NBR 15599/08. 

Justificativa:

2.5 Divulgação de eventos
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letras ampliadas, QR Code e canais de contato acessível, como mostra a Figura 39. 

Porém, não foram encontrados cartazes em Braile e audiodescrição. 

 

Figura 39 – Cartaz de divulgação de evento. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 

 

6.3 METODOLÓGICO 

 

6.3.1 Metodologia 

 

 
 

Justifica-se a atribuição do conceito 2 ao indicador 3.1 Metodologia pois, na 

avaliação das resoluções n°49/2008 e n°62/2011 do Conselho Superior de Ensino, 

Pesquisa e Extensão (CONSEPE) da UFPB, não foram encontrados elementos de 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não há, no Projeto Pedagógico de Curso (PPC), adaptações curriculares de 

conteúdos programáticos para pessoas com deficiência. 

2

Quando as adaptações curriculares de conteúdos programáticos para pessoas com 

deficiência no Projeto Pedagógico de Curso (PPC) estão implantadas de maneira 

insuficiente.

3

Quando as adaptações curriculares de conteúdos programáticos para pessoas com 

deficiência no Projeto Pedagógico de Curso (PPC) estão implantadas de maneira 

suficiente.

4

Quando as adaptações curriculares de conteúdos programáticos para pessoas com 

deficiência no Projeto Pedagógico de Curso (PPC) estão muito bem implantadas.

5

Quando as adaptações curriculares de conteúdos programáticos para pessoas com 

deficiência no Projeto Pedagógico de Curso (PPC) estão implantadas de maneira 

excelente.

Justificativa:

3.1 Metodologia

(Adaptações curriculares 

de conteúdos 

programáticos, ementas e 

ações no Projeto 

Pedagógico de Curso - 

PPC)

QR Code 

Canais de contato 
acessível 

Letras ampliadas 



99 
 

 

forma clara e explícita das adaptações curriculares de conteúdos programáticos para 

os discentes com deficiência. Apenas a resolução n°49/2008, em seu artigo 8°, 

parágrafo único, permite uma possível adaptação de metodologia para os discentes 

com deficiência mediante aprovação do colegiado do curso e do CONSEPE. 

 

6.3.2 Programa de apoio 

 

 
  

Justifica-se o conceito 1 ao indicador 3.2, Programa de apoio, pelo fato de o 

CCJ não dispor de tal programa, no entanto, observa-se que há apoio quanto ao 

direcionamento das pessoas com deficiência no âmbito do Comitê de Inclusão e 

Acessibilidade (CIA), mas esta política não está instituída em nenhum documento.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não existe, no âmbito do departamento, Programa de Suporte Pedagógico 

em acessibilidade para docentes, discentes  e técnicos administrativos.

2

Quando o Programa de Suporte Pedagógico em acessibilidade para docentes, 

discentes  e técnicos administrativos atende, de maneira insuficiente, os aspectos: 

apoio, treinamento, capacitação e reciclagem.

3

Quando o Programa de Suporte Pedagógico em acessibilidade para docentes, 

discentes  e técnicos administrativos atende, de maneira suficiente, os aspectos: 

apoio, treinamento, capacitação e reciclagem.

4

Quando o Programa de Suporte Pedagógico em acessibilidade para docentes, 

discentes  e técnicos administrativos atende, muito bem, os aspectos: apoio, 

treinamento, capacitação e reciclagem.

5

Quando o Programa de Suporte Pedagógico em acessibilidade para docentes, 

discentes  e técnicos administrativos atende, de maneira excelente, os aspectos: 

apoio, treinamento, capacitação e reciclagem.

Justificativa:

3.2 Programa de apoio
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6.3.3 Formação e treinamento de recursos humanos 

 

 
 

Justifica-se a atribuição do conceito 1 ao indicador 3.3, Formação e 

treinamento de recursos humanos, pois o CCJ não dispõe de tal formação e 

treinamento, o que se observa é a espera da administração central da universidade 

pela realização de formação e treinamento no atendimento e comunicação com 

pessoas com deficiência. Vale salientar que é dada, ao servidor, a escolha de 

participar ou não das formações e do treinamento promovidos pela administração 

central da universidade. 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não existe, no âmbito do centro acadêmico, formação e treinamento dos 

docentes, técnicos administrativos e funcionários terceirizados para o atendimento 

e comunicação com alunos com deficiência.

2

Quando a formação e treinamento dos docentes, técnicos administrativos e 

funcionários terceirizados para o atendimento e comunicação com alunos com 

deficiência atende, de maneira insuficiente, aos aspectos: número de 

participantes, domínio e reciclagem.  

3

Quando a formação e treinamento dos docentes, técnicos administrativos e 

funcionários terceirizados para o atendimento e comunicação com alunos com 

deficiência atende, de maneira suficiente, aos aspectos: número de participantes, 

domínio e reciclagem.  

4

Quando a formação e treinamento dos docentes, técnicos administrativos e 

funcionários terceirizados para o atendimento e comunicação com alunos com 

deficiência atende, muito bem, aos aspectos: número de participantes, domínio e 

reciclagem.  

5

Quando a formação e treinamento dos docentes, técnicos administrativos e 

funcionários terceirizados para o atendimento e comunicação com alunos com 

deficiência atende, de maneira excelente, aos aspectos: número de participantes, 

domínio e reciclagem.  

Justificativa:

3.3 Formação e 

treinamento de recursos 

humanos
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6.3.4 Formação de monitores e multiplicadores 

 

 
 

Justifica-se a atribuição do conceito 1 ao indicador 3.4, Formação de 

monitores e multiplicadores, pois não foram encontrados monitores e multiplicadores 

em acessibilidade no CCJ. Nota-se que esta formação só ocorre mediante promoção 

dá administração central da universidade.  

 

6.3.5 Materiais didáticos 

 

 
 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não existe, no âmbito do departamento, formação de monitores e 

multiplicadores em acessibilidade para os alunos com deficiência no processo 

ensino-aprendizagem.

2

Quando a formação de monitores e multiplicadores em acessibilidade para os 

alunos com deficiência atende, de maneira insuficiente, aos aspectos: apoio, 

suporte e ajuda no processo ensino-aprendizagem.

3

Quando a formação de monitores e multiplicadores em acessibilidade para os 

alunos com deficiência atende, de maneira suficiente, aos aspectos: apoio, suporte 

e ajuda no processo ensino-aprendizagem.

4

Quando a formação de monitores e multiplicadores em acessibilidade para os 

alunos com deficiência atende, muito bem, aos aspectos: apoio, suporte e ajuda no 

processo ensino-aprendizagem.

5

Quando a formação de monitores e multiplicadores em acessibilidade para os 

alunos com deficiência atende, de maneira excelente, aos aspectos: apoio, suporte 

e ajuda no processo ensino-aprendizagem.

Justificativa:

3.4 Formação de 

monitores e 

multiplicadores

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não existe, no âmbito do departamento, materiais didáticos adaptados 

para os alunos com os mais diversos tipos de deficiência.

2

Quando os materiais didáticos para os alunos com deficiência atendem, de maneira 

insuficiente, aos aspectos: adaptação, tamanho, textura, contraste, manuseio, 

representação e resistência. 

3

Quando os materiais didáticos para os alunos com deficiência atendem, de maneira 

suficiente, aos aspectos: adaptação, tamanho, textura, contraste, manuseio, 

representação e resistência. 

4

Quando os materiais didáticos para os alunos com deficiência atendem, muito bem, 

aos aspectos: adaptação, tamanho, textura, contraste, manuseio, representação e 

resistência. 

5

Quando os materiais didáticos para os alunos com deficiência atendem, de maneira 

excelente, aos aspectos: adaptação, tamanho, textura, contraste, manuseio, 

representação e resistência. 

Justificativa:

3.5 Materiais didáticos
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Justifica-se a atribuição do conceito 1 ao indicador 3.5, Materiais didáticos, 

pois não foi encontrado, no CCJ, nenhum setor responsável por tal atribuição, no 

entanto, observou-se que há apoio no direcionamento das pessoas com deficiência 

para a Pró-Reitoria de Graduação (PRG), mas esta política não está instituída em 

nenhum documento.  

 

6.3.6 Núcleo docente estruturante 

 

 
 

Justifica-se a atribuição do conceito 2, Núcleo docente estruturante, pois 

suas atas de instituição (ocorrida em junho de 2013) não foram publicadas nem 

encontradas, não sendo, assim, possível mensurá-lo. Além disso, constatou-se que 

ele não tem calendário de atividades. 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não existe, no âmbito do curso, um núcleo docente estruturante, que 

promova mudanças e adequações na metodologia de ensino dos cursos ofertados 

para as pessoas com deficiência.

2

Quando o núcleo docente estruturante atende, de maneira insuficiente, aos 

aspectos: mudanças, adequações e debates da metodologia de ensino dos cursos 

ofertados. 

3

Quando o núcleo docente estruturante atende, de maneira suficiente, aos 

aspectos: mudanças, adequações e debates da metodologia de ensino dos cursos 

ofertados. 

4

Quando o núcleo docente estruturante atende, muito bem, aos aspectos: 

mudanças, adequações e debates da metodologia de ensino dos cursos ofertados. 

5

Quando o núcleo docente estruturante atende, de maneira excelentes, aos 

aspectos: mudanças, adequações e debates da metodologia de ensino dos cursos 

ofertados. 

Justificativa:

3.6 Núcleo docente 

estruturante
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6.4 INSTRUMENTAL 

 

6.4.1 Setor de ajuda técnica 

 

 
 

Justifica-se a atribuição do conceito 1, ao indicador 4.1 Setor de ajuda 

técnica, pois não existe esse setor nem parceria do CCJ com outros órgãos, no 

entanto, observou-se que as pessoas com deficiência são direcionadas para o 

Comitê de Inclusão e Acessibilidade (CIA), mas esta política não está instituída em 

nenhum documento. 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não existe setor de ajuda técnica no âmbito do centro acadêmico ou em 

parceria institucional com outros setores para a adaptação e/ou compras de 

equipamentos, aparelhos, órteses e tecnologias na promoção da acessibilidade.

2

Quando o setor de ajuda técnica ou parceria institucional com outros setores é 

insuficiente considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: 

adaptação e/ou compras de equipamentos, aparelhos, órteses e tecnologias na 

promoção da acessibilidade.

3

Quando o setor de ajuda técnica ou parceria institucional com outros setores é 

suficiente considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: adaptação 

e/ou compras de equipamentos, aparelhos, órteses e tecnologias na promoção da 

acessibilidade.

4

Quando o setor de ajuda técnica ou parceria institucional com outros setores é 

muito bom considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: 

adaptação e/ou compras de equipamentos, aparelhos, órteses e tecnologias na 

promoção da acessibilidade.

5

Quando o setor de ajuda técnica ou parceria institucional com outros setores é 

excelente considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: adaptação 

e/ou compras de equipamentos, aparelhos, órteses e tecnologias na promoção da 

acessibilidade.

Justificativa:

4.1 Setor de ajuda técnica

(Do centro acadêmico ou 

associado a ele)
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6.4.2 Equipamentos e instrumentos 

 

 
 

Justifica-se a atribuição do conceito 1, ao indicador 4.2, Equipamentos e 

instrumentos, pois não há qualquer setor que disponibilize equipamentos e 

instrumentos acessível.  

 

6.4.3 Programas e aplicativos assistivos 

 

 
 

Justifica-se a atribuição do conceito 3 ao indicador 4.3, Programas e 

aplicativos, pois o CCJ tem, disponível, o programa Dos Vox instalado em alguns 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não há equipamentos e instrumentos disponibilizados aos estudantes. 

2

Quando os equipamentos e instrumentos implantados, disponibilizados aos 

estudantes, permita executar, de maneira insuficiente, as atividade de 

aprendizagem. 

3

Quando os equipamentos e instrumentos implantados, disponibilizados aos 

estudantes, permita executar, de maneira suficiente, as atividade de 

aprendizagem. 

4

Quando os equipamentos e instrumentos implantados, disponibilizados aos 

estudantes, permita executar, muito bem, as atividade de aprendizagem. 

5

Quando os equipamentos e instrumentos implantados, disponibilizados aos 

estudantes, permita executar, de maneira excelente, as atividade de 

aprendizagem. 

Justificativa:

4.2 Equipamentos e 

instrumentos 

(Para a promoção da 

autonomia)

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não há programas e aplicativos disponibilizados aos estudantes. 

2

Quando os programas e aplicativos implantados, disponibilizados aos estudantes, 

permita executar, de maneira insuficiente, os: dispositivos, sistemas e 

computadores.

3

Quando os programas e aplicativos implantados, disponibilizados aos estudantes, 

permita executar, de maneira suficiente, os: dispositivos, sistemas e 

computadores.

4

Quando os programas e aplicativos implantados, disponibilizados aos estudantes, 

permita executar, muito bem, os: dispositivos, sistemas e computadores.

5

Quando os programas e aplicativos implantados, disponibilizados aos estudantes, 

permita executar, de maneira excelente, os: dispositivos, sistemas e 

computadores.

Justificativa:

4.3 Programas e 

aplicativos assistivos



105 
 

 

computadores do laboratório de informática para os alunos com deficiência visual. 

Porém, apenas este programa não é o suficiente para a promoção da acessibilidade 

para outros tipos de deficiência. 

 

6.5 Programático 

 

6.5.1 Regimento interno do centro acadêmico 

 

 
 

Justifica-se a atribuição do conceito 1 ao indicador 5.1, Regimento interno do 

centro acadêmico, pois o CCJ, em seu regimento interno, aprovado pela resolução 

n°02/2015 do Conselho Universitário (CONSUNI) da UFPB, não expressa 

competências e atribuições aos membros ocupantes de cargos e funções em sua 

estrutura organizacional que constitua a acessibilidade e suas dimensões em seus 

ditames. 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando o Regimento Interno do Centro Acadêmico não contempla a acessibilidade 

e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, metodológica, instrumental, 

programática e atitudinal.

2

Quando o Regimento Interno do Centro Acadêmico contempla, de maneira 

insuficiente, a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal.

3

Quando o Regimento Interno do Centro Acadêmico contempla, de maneira 

suficiente, a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal.

4

Quando o Regimento Interno do Centro Acadêmico contempla muito bem a 

acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, metodológica, 

instrumental, programática e atitudinal.

5

Quando o Regimento Interno do Centro Acadêmico contempla, de maneira 

excelente, a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal.

Justificativa:

5.1 Regimento interno do 

centro acadêmico
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6.5.2 Plano de desenvolvimento institucional (PDI) 

 

 
 

Justifica-se a atribuição do conceito 4 ao indicador 5.2, Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI), pois a UFPB, em seu PDI 2014-2018 descreve, 

nas páginas 115 a 117, diretrizes gerais voltadas à promoção da acessibilidade e 

suas dimensões (arquitetônica, comunicacional, metodológica, instrumental, 

programática e atitudinal). No entanto, não é apresentada nenhuma diretriz que 

articule, junto aos órgãos superiores da universidade e às direções de centro, a 

regulamentação de práticas por meio de portarias e resoluções que fortaleçam as 

ações institucionais na defesa dos direitos de igualdade, pois todos os pilares são 

importantes para uma acessibilidade inclusiva e universal, do contrário, onde todos 

os pilares são interrelacionados, a falta de qualquer um interferirá na completude 

das ações. 
  

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) não contempla a 

acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, metodológica, 

instrumental, programática e atitudinal.

2

Quando o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) contempla, de maneira 

insuficiente, a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal.

3

Quando o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) contempla, de maneira 

suficiente, a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal.

4

Quando o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) contempla muito bem a 

acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, metodológica, 

instrumental, programática e atitudinal.

5

Quando o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) contempla, de maneira 

excelente, a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal.

Justificativa:

5.2 Plano de 

Desenvolvimento 

Institucional (PDI)
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6.6 Atitudinal  

 

6.6.1 Projeto pedagógico do curso (PPC) 

 

 
 

Justifica-se a atribuição do conceito 1 ao indicador 6.1, Projeto Pedagógico 

do Curso, pois, na avaliação das resoluções n°49/2008 e n°62/2011 do Conselho 

Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE) da UFPB, de um modo geral, 

não foram encontrados elementos da acessibilidade e suas dimensões em suas 

redações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando a acessibilidade e suas dimensões não estão implantadas no Projeto 

Pedagógico do Curso (PPC). 

2

Quando a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal estão implantadas, de 

maneira insuficiente, no Projeto Pedagógico do Curso (PPC).

3

Quando a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal estão implantadas, de 

maneira suficiente, no Projeto Pedagógico do Curso (PPC).

4

Quando a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal estão muito bem 

implantadas, no Projeto Pedagógico do Curso (PPC).

5

Quando a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal estão implantadas, de 

maneira excelente, no Projeto Pedagógico do Curso (PPC).

Justificativa:

6.1 Projeto Pedagógico do 

Curso (PPC)
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6.6.2 Atendimento 

 

 
 

Justifica-se a atribuição do conceito 1 ao indicador 6.2, Atendimento, pois na 

recepção do CCJ, não há nenhum atendimento especializado para passar 

informações e instruções ao público com deficiência.  

 

6.6.3 Agenda de ações 

 

 
 

Justifica-se a atribuição do conceito 1 ao indicador 6.3, Agenda de ações, 

pois não foram encontradas, em nenhum documento de gestão do CCJ, ações que 

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não há atendimento especializado para informações e instruções no centro 

acadêmico.  

2

Quando o atendimento especializado de informações e instruções estão 

implantados, de maneira insuficiente, no centro acadêmico.

3

Quando o atendimento especializado de informações e instruções estão 

implantados, de maneira suficiente, no centro acadêmico.

4

Quando o atendimento especializado de informações e instruções estão muito bem 

implantados, no centro acadêmico.

5

Quando o atendimento especializado de informações e instruções estão 

implantados, de maneira excelente, no centro acadêmico.

Justificativa:

6.2 Atendimento

(Recepção e setor de 

protocolo do centro 

acadêmico)

Indicador Conceito Critério de Análise

1

Quando não há agenda de ações para a acessibilidade e suas dimensões no centro 

acadêmico.  

2

Quando a agenda de ações para a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, 

comunicacional, metodológica, instrumental, programática e atitudinal estão 

implantadas, de maneira insuficiente, no centro acadêmico.

3

Quando a agenda de ações para a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, 

comunicacional, metodológica, instrumental, programática e atitudinal estão 

implantadas, de maneira suficiente, no centro acadêmico.

4

Quando a agenda de ações para a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, 

comunicacional, metodológica, instrumental, programática e atitudinal estão muito 

bem implantadas, no centro acadêmico.

5

Quando a agenda de ações para a acessibilidade e suas dimensões: arquitetônica, 

comunicacional, metodológica, instrumental, programática e atitudinal estão 

implantadas, de maneira excelente, no centro acadêmico.

Justificativa:

6.3 Agenda de ações

(Projetos, encontros, 

feiras, oficinas, reuniões, 

palestras e outros 

eventos)
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desobstruíssem as dificuldades vivenciadas pelos alunos com deficiência e que 

promovam a acessibilidade e suas dimensões.  

 

6.7 Cômputo do instrumento de avaliação 

 

Atribuído a cada indicador seu conceito, foram realizados os cálculos que 

determinaram os valores dos macroindicadores de cada dimensão. A seguir, por 

meio das equações 16, 17, 18, 19, 20 e 21 são expressos respectivamente os 

valores dos macroindicadores: arquitetônico, comunicacional, metodológico, 

instrumental, programático e atitudinal. 

 

 

1

1

2 2 3 2 3 2 2 2 3 21
2,33

9 9

n

i
i

n

x
a

        
   


 

1

2

1 5 1 1 3 11
2,2

5 5

n

i
i

n

x
a

    
   


 

1

3

2 1 1 1 1 2 8
1,33

6 6

n

i
i

n

x
a

     
   


 

1

4

1 1 3 5
1,66

3 3

n

i
i

n

x
a

  
   


 
 

1

5

1 4 5
2,5

2 2

n

i
i

n

x
a

 
   


 

1

6

1 1 1 3
1

3 3

n

i
i

n

x
a

  
   


 
 

Conhecidos os valores de cada macroindicador, é apresentado, a seguir,o 

cálculo do indicador global que indicará a magnitude das condições de 

acessibilidade por meio da equação 22. 

 

(16) 

(17) 

(18) 

(19) 

(20) 

(21) 
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1 1
6 6

6
1 2 3 4 5 6

1 1

6 6

6

2,33 2,2 1,33 1,66 2,5 1 28,30 1,75

n n

i i

i i

A x a a a a a a a
 

   
          
   

       

 

 

 

Obtêm-se, então, pela equação 22, o valor de 1,75. Este valor é classificado 

segundo a Tabela 3, como Conceito E em acessibilidade. Portanto, o CCJ, atingiu 

um nível de acessibilidade considerado ruim, porém, muito próximo do conceito D 

(regular). 

(22) 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O desenvolvimento da presente pesquisa viabiliza a análise das condições de 

acessibilidade dos centros universitários nas Instituições de Ensino Superior (IES), 

do mesmo modo, serve de apoio para uma reflexão mais aprofundada da estrutura 

acadêmica universitária que circunda os discentes com deficiência, corroborando, 

assim, a gestão, a mobilização, o debate e a avaliação da IES, diante da importância 

que a acessibilidade tem no cotidiano da pessoa com deficiência. Alicerçados por 

este olhar social, o objetivo da pesquisa foi avaliar as condições de acessibilidade 

dos Centros Universitários, através da criação de um instrumento de avaliação que 

tenha, por resultado, um indicador do nível de acessibilidade dos centros 

acadêmicos universitários nas IES. 

Assim, para alcançar os objetivos traçados neste trabalho, buscou-se, por 

meio de pesquisas bibliográfica e documental, historiar a política de acessibilidade a 

partir de suas raízes históricas e seus desdobramentos para que se pudesse 

entender as suas formas e abrangências, dados pela literatura especializada (livros, 

monografias, dissertações, teses, artigos e periódicos), instrumentos legais (leis, 

decretos, resoluções e normas) e sites (especializados, institucionais e 

governamentais) no contexto internacional e nacional. Além disso, foram 

averiguadas as definições atribuídas a ela pelo Estado brasileiro em sua legislação 

vigente e sua inserção na UFPB.  

Logo após, foi desenvolvido um modelo de avaliação do grau de 

acessibilidade em centros acadêmicos universitários nas IES, com o objetivo de 

mensurar os aspectos das seis dimensões (arquitetônica, comunicacional, 

metodológica, instrumental, programática e atitudinal) atribuídas por Sassaki (1997) 

a acessibilidade, a partir de um instrumento de avaliação estruturado por uma 

abordagem metodológica do tipo qualitativa. 

Em seguida passou-se para a fase de aplicação do instrumento de avaliação, 

a partir do qual foi tomado, como amostra, o Centro de Ciências Jurídicas (CCJ) da 

UFPB, que foi escolhido por ter uma estrutura arquitetônica nova e bem delimitada 

em relação aos demais centros que constituem o Campus I. O período em que foi 

realizada a coleta de dados compreendeu os meses de outubro de 2016 a janeiro de 

2017, por meio de técnicas de medições (a partir de parâmetros técnicos 
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estabelecidos pela norma NBR 9050/2015), site do centro, documentos que 

norteiam as ações do CCJ e registros fotográficos. 

Colhidos os dados, estes foram analisados e interpretadas as informações 

deles decorrentes, de modo que lhes foram atribuídos valores numéricos que 

variaram entre 1 e 5, para cada indicador, e que se refletiram, por meio de equações 

matemáticas, em um indicador global, que é classificado segundo uma tabela de 

classificação que quantifica o nível de acessibilidade variável de A até E, onde A é a 

classificação máxima e, E, a classificação mínima. Assim, se fez a análise das 

condições de acessibilidade do CCJ, obtendo um Conceito E em acessibilidade, 

atingindo, portanto, um nível de acessibilidade ruim. 

Este resultado assinala que tal local mostra-se como um ambiente pouco 

amigável para que os discentes com deficiência possam cursar suas graduações. 

Verifica-se, ainda, que este ambiente pode causar um aumento no número da taxa 

de retenção e evasão deste público. 

Assim, espera-se que o instrumento desenvolvido nesta pesquisa 

conscientize os gestores das IES com vistas a se apoderarem de uma maior 

expertise de esforços em seus planejamentos para destinar recursos voltados à 

implementação de uma política que fortaleça e desenvolva a acessibilidade em cada 

centro acadêmico universitário para os discentes com deficiência, visando a garantir 

o maior número de concluintes de graduações por este público, fato que resultará 

em uma acessibilidade palpável e menos subjetiva. 
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APÊNDICE A – A ACESSIBILIDADE E SEU PERCURSO 
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